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N O VA S T I P O L O G I A S D E R E L A C I O N A M E N TO C O M A U N I V E R S I D A D E D E C O I M B R A

A Universidade de Coimbra promove, dinamiza e apoia o estabelecimento de relações, projectos e parcerias com
o mundo exterior, contribuindo para a aproximação e aprendizagem recíprocas.
Nesse sentido, encontram-se definidas diferentes formas de relacionamento, incluindo a utilização de marcas
próprias, onde se incluem as seguintes:

Parceiro: As entidades Parceiras ligam-se umbilicalmente à Universidade de Coimbra através de uma
relação mutuamente aprofundada, desenvolvendo em conjunto projectos diversificados, de dimensão e
impacto significativos. 

Aliado: As entidades Aliadas assumem uma relação de proximidade com a Universidade de Coimbra,
que as apoia e acompanha em diferentes iniciativas e na resolução de problemas específicos. 

mais informações em http://www.uc.pt/gats
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• Assinatura anual da Revista Rua Larga (4 números)*: Estudantes e Antigos Estudantes da UC: 25€

Outros: 30€ • Avulso (cada número): 7€ (IVA incluído) • Números Anteriores: 7€

• Ao assinar a Rua Larga através das Tipologias Adicionais de Relacionamento com a Universidade de Coimbra.

Para além dos quatro números da revista pode também ter acesso a uma série de benefícios e descontos

que a Rede UC lhe proporciona:

T2: Esta Tipologia possibilita aos seus aderentes apoio em áreas diversas, tais como na obtenção de contactos

no seio da Rede UC, no recrutamente, ou no acesso a formação pós-graduada. 35€ /ano

T3: Permitindo uma maior proximidade no relacionamento com a Universidade de Coimbra, a esta Tipologia

acresce a possibilidade de participação directa nas iniciativas oficiais da Universidade, e de apoio personalizado

ao estabelecimento de parcerias e colaborações. 60€ /ano

• Assinaturas através da Rede UC, ou pela Internet em www.uc.pt/rualarga.

Os preços incluem IVA, e portes de correio nacionais
*A assinatura pode ter lugar em qualquer altura do ano, passando a anuidade a contar a partir desse momento, independentemente do ano civil.
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No dia 26 de Junho de 2003, após um intenso debate
nacional que durou um ano, o governo aprovou uma pro-
posta de lei sobre o “regime jurídico de autonomia, organi-
zação e funcionamento dos estabelecimentos de ensino
superior”. Há cerca de cinco anos, portanto, que a universi-
dade portuguesa vem acompanhando e alimentando com
sugestões e debates, o processo que há-de conduzir a uma
refundação das suas estruturas e a uma profunda reformu-
lação do seu funcionamento.
Adiadas tantas vezes as mudanças que se impõem por exclu-
siva responsabilidade da ineficiência de sucessivos governos
e/ou ministros saudei a intenção governamental anunciada em
Dezembro de abrir um novo ciclo de reformas no âmbito da
autonomia, do estatuto jurídico e do governo das instituições,
da racionalização da rede, do ordenamento da oferta educati-
va e do regime de contratação de docentes e investigadores.
Mantido em incubação pelo Ministério até meados de
Maio numa base em que apenas eram perceptíveis as suas
linhas gerais, para cuja definição as Universidades tentaram
contribuir através da chamada “Carta de Princípios” do
CRUP, publicitada a 13 de Março de 2007, o processo
explodiu nos últimos dois meses, a partir do momento em
que começaram a ser conhecidas as várias versões (pelo
menos quatro) do articulado do novo projecto de proposta
de lei sobre o “Regime Jurídico das Instituições de Ensino
Superior”, entretanto aprovado na generalidade pela
Assembleia da República no passado dia 28 de Junho.
São conhecidas os aspectos que mais fortemente suscitaram
as minhas críticas:
– O excessivo detalhe na formatação das formas de gover-
no, atitude que retira liberdade e que inibe a desejável diver-
sidade, entendida como expressão das diferentes culturas
institucionais, experiências, especificidades e circunstâncias;
– A demasiada intervenção do Estado, cerceadora da
autonomia administrativa e financeira das universidades
enquanto instituições públicas, induzindo-as a adoptar um
estatuto jurídico mal definido, de fundações públicas de
direito privado com o qual, para ganhar autonomia finan-
ceira, elas perdem autonomia política e organizacional;
– A possibilidade de secessão de uma unidade orgânica feita
sem qualquer intervenção dos órgãos da universidade.
A proposta confere ao Ministro competência para retirar, ou
ir retirando, unidades orgânicas às Universidades, contra a
vontade dos seus órgãos de governo o que pode representar
a fragmentação da universidade portuguesa.
– A redução do “procedimento de selecção” do Reitor a
um mero concurso público e do Senado a um mero órgão

consultivo, preceitos que ferem a autonomia universitária,
retiram autoridade ao Reitor, comprometem a coesão e con-
trariam a garantia constitucional de participação dos corpos
no governo da universidade;
– O clima de instabilidade institucional, que caracterizará o
período crucial da elaboração dos novos Estatutos, a con-
cluir no prazo de seis meses, não se percebendo quem pode
ser responsabilizado pelo eventual encerramento compulsi-
vo da universidade, que poderá decorrer do não cumpri-
mento deste prazo.
Demasiados aspectos essenciais do projecto (o menor dos
quais não será a falta de um consenso mínimo que conceda à
reforma a perenidade que ela sem dúvida merece) requerem
ponderação. Ora, este resultado só será alcançado com um
diálogo aberto com as universidades e alguma atenção presta-
da à opinião dos universitários.
Apesar das dificuldades que a criteriosa gestão do calen-
dário nos colocou (exames, férias, presidência da UE), a
Universidade de Coimbra soube mostrar-se à altura das
suas responsabilidades tomando a iniciativa, estando
presente e activa quer através de posições individual ou
colectivamente assumidas pelos seus membros, quer através
de documentos aprovados nos seus órgãos colegiais mais
representativos. A nível nacional, as universidades
desenvolveram um intenso programa de intervenção política
concretizado em artigos de opinião e conferências de
imprensa, em reuniões com todos os grupos parlamentares e
com os líderes de todos os partidos com representação
parlamentar, em audições pela comissão parlamentar de
educação, ciência e cultura, em reuniões com o Senhor
Ministro, com o Senhor Primeiro-Ministro e em duas
audiências concedidas pelo Senhor Presidente da República.
Se as críticas e sugestões que avançamos forem tidas em
consideração, poderemos ter uma verdadeira reforma com-
preendida e interpretada pelos universitários, que sirva as
necessidades do País e o prepare, em matéria de ensino
superior, para os próximos vinte ou trinta anos. Se, ao con-
trário, forem ignoradas, então teremos um exercício de
autoridade legislativa legítimo mas gratuito, e obteremos
como resultado apenas mais uma lei que, para além de duvi-
dosa constitucionalidade, atrofia a iniciativa, estrangula a
diversidade, impõe uma exagerada intervenção do Estado,
fragmenta e desqualifica as universidades, e não as dota de
ferramentas e de mecanismos adequados à mudança

* Reitor da Universidade de Coimbra

A P E N A S  L E I  O U  TA M B É M  R E F O R M A ?

FERNANDO SEABRA SANTOS*
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A orientação dada à concretização, em Portugal, da

adaptação ao chamado modelo de Bolonha foi de

guinadas na roda do leme. Nos últimos dois anos as

instituições foram sendo enquadradas num registo de

indefinição quanto ao rumo, aos atributos e aos prazos

da adaptação até um momento em que, com as mesmas

indefinições, subitamente se definiram prazos, literal-

mente para os cinco dias seguintes, e se passou publica-

mente a imagem de que a virtude estava na capacidade

de chegar à meta em primeiro lugar. 

Várias instituições reagiram de modo consonante com

este quadro de estímulos do minuto seguinte e a própria

publicidade no período de escolha pelos candidatos a

novos alunos revelou a síndrome da camisola amarela

como dominante em muitos casos.

A Universidade de Coimbra apostou na adaptação ao

modelo de Bolonha de uma forma singular. Recusou-se

a ceder a tentações fáceis porque sabia que teria que agir

atabalhoadamente, com prejuízo dos seus alunos, actuais

e futuros, e com prejuízo da sua reputação de seriedade,

valor que sabe dever preservar em qualquer circunstân-

cia. Com a excepção de dois cursos que, circunstancial-

mente, estavam em condições de avançar com propostas

estruturadas, a Universidade escolheu preparar, com o

máximo cuidado que o tempo disponível permitia, as

propostas de adaptação da sua oferta formativa para que

fosse possível começar a praticar o novo regime na esma-

gadora maioria dos cursos em 2007/2008. 

Mesmo assim, se se medir bem o tempo que havia

disponível entre a publicação da legislação de enqua-

dramento e o prazo definido para apresentação de pro-

cessos de adaptação e criação de cursos a tempo de

entrarem em funcionamento em 2007/2008, contam-se

escassos sete meses. 

Num período com esta duração, a Universidade de

Coimbra revelou até que ponto é possível, com ampla

participação, transparência e democraticidade interna,

fazendo funcionar os órgãos competentes e não os subs-

tituindo por qualquer apressada chancela reitoral, orga-

nizar um processo muito complexo com resultados

sérios e estruturados.

Mas a escassez do tempo disponível teve o seu preço.

Não era expectável que se conseguisse mais do que, em

cada faculdade e em cada departamento, repensar a

oferta formativa em torno das áreas de especialidade

convencionais, cada colectivo de docentes e estudantes

pensando nas áreas do saber verticais em que a oferta

formativa já antes se organizava. Houve alguns exem-

plos de atravessamento de fronteiras, com propostas de

cursos em cooperação entre unidades com especiali-

zações diferentes. Mas foram poucos.

BINÓMIO INVESTIGAÇÃO-ENSINO

E APOSTA NA INTERDISCIPLINARIDADE

A investigação científica, já é lugar-comum dizer-se,

organiza-se hoje de forma muito intensa em torno de

projectos interdisciplinares. O cruzamento de áreas do

saber mais clássicas, suportado em equipas com espe-

cialistas de proveniências diversas, enquadrando estu-

dantes de pós-graduação e jovens doutorados, corres-

ponde a um modelo que cada vez mais se impõe e

que é claramente identificado por organismos inter-

nacionais, como o Banco Mundial, a OCDE ou a

UNESCO, como o modelo a privilegiar na canalização

de financiamentos públicos à investigação. Ora, é tam-

bém incontestado que não pode haver ensino superior

de qualidade sem actividade de investigação. E a inves-

tigação mobiliza muito mais facilmente recursos huma-

nos onde há ensino superior de qualidade. Este binó-

mio virtuoso carece, assim, de ser cultivado por todas as

E X C E L Ê N C I A , E F I C I Ê N C I A  E  I N T E L I G Ê N C I A  –  A  I N V E S T I G A Ç Ã O  E  O  E N S I N O

A. GOMES MARTINS*
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formas racionais, que tenham em conta os recursos dis-

poníveis, quer humanos, quer materiais, quer de capital

acumulado de experiência em investigação. 

As universidades com maior reputação têm, nestas cir-

cunstâncias, apostas relativamente evidentes a fazer. Por

um lado, dar um forte impulso à organização de for-

mação pós-graduada (leia-se 2.º e 3.º ciclos), em geral,

mas sobretudo tendo em atenção a necessidade de voca-

cionar os novos projectos de formação para alimenta-

rem, de modo harmonioso e eficiente, actividades de

investigação interdisciplinar. Por outro lado, ampliar e

reforçar as actividades e projectos de investigação inter-

disciplinar corresponde a um imperativo de posiciona-

mento institucional indispensável à captação de recur-

sos pelos quais competem muitas instituições que têm

igualmente consciência deste imperativo.

Como concretizar estas apostas? Agindo nos dois pla-

nos de forma coerente.

No que diz respeito à formação, importa, nesta fase,

após a concretização dos planos de estudo que adapta-

ram a UC ao modelo de Bolonha, fazer uma leitura

transversal aos planos de estudo de toda a universidade

procurando identificar os potenciais de combinação de

componentes existentes em áreas distintas que possam

dar origem a projectos de formação interdisciplinar,

com alguns elementos novos que lhes emprestem

cimento, coerência ou completude – eventuais unidades

curriculares que se revelem necessárias, não previstas

nas formações já definidas. Logicamente, estes projec-

tos interdisciplinares de formação devem assentar na

existência ou no potencial de desenvolvimento de pro-

jectos ou linhas de investigação interdisciplinares basea-

dos nos actores relevantes, necessários à articulação

entre a formação de 2.º ou 3.º ciclo e o funcionamento

de projectos concretos.

No que diz respeito à actividade de investigação, a

aposta na interdisciplinaridade implica investir na reor-

ganização da rede de unidades de investigação, bem

como na reflexão sobre concepção global das relações

entre as unidades e a universidade, nos aspectos da

mobilização de recursos, da canalização de financia-

mentos, do aproveitamento de oportunidades, da parti-

cipação das unidades na gestão da instituição e da par-

ticipação da instituição na gestão das unidades. E, neste

contexto, tirar o melhor partido possível do Instituto de

Investigação Interdisciplinar.

* Vice-reitor

7
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As escolhas são uma constante de todas as nossas activi-

dades. Escolher, seleccionar, decidir implicam também

– e sempre – uma rejeição, uma face não premiada, algo

que resta, que sobra … um detrito ou um resíduo.

Quando escrevemos, escolhemos a parte que cumpre a

função principal, a que tinge o papel, seja a tinta da

esferográfica, seja a grafite do lápis. Estamos, assim, a

rejeitar, mais cedo ou mais tarde, o invólucro de plásti-

co ou as aparas de madeira, porque, tendo sido impres-

cindíveis, passaram a ser inúteis para a função em

causa.

Quanto mais exigente é a nossa actividade, quanto mais

competitiva pretende ser numa lógica de custo-quali-

dade-prazo imediata, maiores são as escolhas e maiores

as rejeições; na busca da essência, do cerne, do núcleo

mais puro, o que parecia útil passa a rejeitado, aumen-

tando exponencialmente o volume de resíduos que,

noutro contexto, seriam, ainda, matéria-prima a valori-

zar. O aumento das preocupações de higienização,

implica, também, uma maior rejeição de produtos, de

águas “contaminadas”, de detergentes e desinfectantes

e uma multiplicação de invólucros e embalagens de

curta utilização.

Muitos outros exemplos alimentam esta consciência

da inevitabilidade da produção de resíduos, tal como,

outros ainda, em igual número, ilustram a ignorância

generalizada sobre a sua repercussão na qualidade da

vida ou, mesmo, no limite, na própria garantia de vida.

Esta ignorância conduz a graves negligências e reforça

a inconsciência de admitir que a capacidade de rege-

neração do meio ambiente está garantida, qualquer que

seja o ritmo da agressão.

DESAFIOS DA SUSTENTABILIDADE

À comunidade universitária impõe-se um compromisso

claro com o “desenvolvimento sustentável” que, sem

perder de vista as exigências da competitividade, inclua

nas suas tomadas de decisão, nas suas escolhas, nas suas

opções, qualquer que seja a sua escala, critérios que sal-

vaguardem os princípios de preservação dos recursos

naturais, da redução de emissões nocivas e da preser-

vação da bio-diversidade, constituindo, além do mais,

referência inevitável para a sociedade. Sem isso, estare-

mos a criar uma imagem autista de desenvolvimento e

competitividade, que não tardará a mostrar-se ina-

ceitável, como vem acontecendo às políticas que se afas-

tam ou alheiam do Protocolo de Quioto.

Na Universidade de Coimbra tem vindo a ganhar cor-

po um projecto transversal que visa um maior conheci-

mento e adequada gestão dos resíduos que produz. Este

projecto abarca acções e iniciativas de âmbito e escala

muito diversa (em sete sub-domínios sintetizados na

tabela em baixo) e pretende, antes de mais, reforçar o

conhecimento e consciência local e colectiva da produ-

ção de resíduos, como suporte essencial à sua redução e

mais adequada valorização.

Merece particular destaque o projecto de gestão de resí-

duos laboratoriais que permitiu afastar de forma deci-

C O N H E C E R  E  G E R I R  O  Q U E  N Ã O  S E  E S C O L H E

JOSÉ ANTÓNIO RAIMUNDO MENDES DA SILVA*
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siva a enorme apreensão, não fundamentada, com a

existência recorrente de práticas de elevado impacte

ambiental, e criar condições para que, a curto prazo, as

situações mais críticas remanescentes estejam completa-

mente controladas. Refira-se que, nos levantamentos

realizados pela Divisão de Gestão de Edifícios,

Equipamentos e Infra-Estruturas em 2006, no Pólo I,

apenas 188 dos 303 laboratórios identificados se man-

tinham activos, existindo já esquemas de reciclagem

total ou parcial em 71 por cento dos casos.

Partilharam-se neste texto as metas alcançadas mas

muitos são os desafios de consolidação, reforço e me-

lhoria destes projectos, que a todos dizem respeito.

Neste domínio, como nos restantes, a consciência e o

empenho colectivos são tão relevantes como a atitude

pessoal, qualquer que seja o nível de participação, desde

o patamar da decisão política à realização da enorme

multiplicidade de tarefas que dão corpo a toda a activi-

dade universitária.

* Pró-reitor 

Metas alcançadas
Origem

Tipo de resíduo

• Inventariação de mobiliário e equipamento afim obsoleto (Estrutura Central)

• Centralização de recolha para possível reutilização

• Agilização das rotinas de abate e remoção

Equipamento geral

• Eliminação total de extintores com compostos halogenados

• AVAC – substituição de agentes refrigerantes (menor nocividade)

• Rastreio das centrais de queima (aquecimento)

• Criação de Base de dados de manutenção de equip. e infra-estruturas (MEI)

Equipamento técnico

• Início em 2006 da recolha sistemática e seu registo (a custo “zero”)
Resíduos de Equipamentos

Eléctricos e Electrónicos

• Avaliação/estimativa dos resíduos em acções de reabilitação

• Regras para Cadernos de Encargos de Projecto e Obra

• Controlo progressivo da separação de resíduos em obra

Resíduos de Construção

e Demolição

• Recolha sistemática de papel (75% da UC, representando 20 toneladas na

Estrutura Central em 2006)

• Recolha sistemática de tinteiros e toners (75% da UC)

• Candidatura a projecto “compras ecológicas” (iCentro CCDRC)

• Projecto de “gestão documental” (desmaterialização de processos)

Consumíveis correntes

(ex. papel e toner)

• Identificação e quantificação de RSU produzidos (cantinas e bares)

• Levantamento da resposta interna e externa à separação (equipamentos)
Resíduos sólidos urbanos

• Levantamento de espaços laboratoriais no Pólo I da UC ( 330 )

• Levantamento e quantificação de efluentes e seu destino

• Avaliação qualitativa preliminar dos riscos

• Elaboração de propostas e metodologia de intervenção

Laboratórios

(Ensino e Investigação)

9
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Por iniciativa de alunos da licenciatura e do mestrado em

Estudos Artísticos da Faculdade de Letras da Universidade

de Coimbra realizou-se, de 16 a 21 de Abril, a primeira

Semana das Artes.

A programação incluiu eventos em áreas diversas, do cinema

ao vídeo, à música, ao teatro e à performance, que constituem

os domínios científicos integrados no curso e são por isso os

territórios em que os alunos se movem no seu dia-a-dia uni-

versitário.

A Semana teve como um dos seus principais objectivos con-

ferir visibilidade à capacidade criativa e à forma empenhada

e original como os alunos do curso encaram o seu próprio

envolvimento na formação teórica que escolheram.

O evento teve o apoio dos professores do curso, da Reitoria,

do Centro de Literatura Portuguesa da Faculdade de Letras,

do Teatro Académico de Gil Vicente e da Rádio Universidade,

bem como de instituições exteriores à Universidade de

Coimbra, como a Bonifrates, o Salão Brasil e a Galeria Santa

Clara.

A Semana incluiu os seguintes projectos:

Acontecimentos sem Público: representação que pretendeu

celebrar de um modo cómico, absurdo e contemporâneo a

união entre as artes.Tratou-se de um evento transdisciplinar,

onde a performance conjugou um conjunto de acontecimen-

tos musicais, cinematógrafos e teatrais.

A encenação colectiva do espectáculo foi coordenada por

Mickaël de Oliveira e na sua concepção e criação estética

participaram Catarina Maia (vídeo), Daniel Boto (perfoma-

tividade), Francisco Pessanha (música original), Manuel Pereira

(perfomatividade e vídeo), Mickaël de Oliveira (teatralidade,

performatividade).

A produção pertenceu à Licenciatura em Estudos Artísticos

e à Associação PenetrArte e teve lugar no Teatro Académico

de Gil Vicente.

Genie de la Room: espectáculo projectado segundo o con-

ceito das curtas de teatro, ou seja, espectáculos performa-

tivos de duração inferior a 30 minutos e destinados a

ambientes informais e/ou não convencionais. Este conceito,

ainda relativamente pouco explorado, é um meio-termo

entre a animação e o espectáculo formal. O objectivo: trans-

por a barreira do happening e chegar a um público mais vasto

através de um espectáculo desenhado e repetível.

Genie de la room é uma personagem que cruza diversos con-

ceitos relacionados em grande parte com a emancipação

feminina e o erotismo, sobretudo através de uma busca

incessante por tudo aquilo que pode caracterizar o feminino

(a sensibilidade, a sensualidade, a intuição e o corpo), pro-

curando contudo a emancipação em relação a todas as

imposições sociais e culturais de um mundo predominante-

mente masculino.

O projecto, da autoria de João Sustelo e Mónica Gomes, foi

encenado por João Sustelo e interpretado por Andreia,

Mário Pais e Mónica Gomes. As representações decorreram

na Galeria Santa Clara e no Salão Brasil.

Acto: co-produção entre o Magiluth – Grupo de Criação

Teatral e a Licenciatura em Estudos Artísticos (FLUC) e deu

corpo a um intercâmbio artístico entre alunos brasileiros e

portugueses. O grupo Magiluth integra 5 elementos, oriun-

dos do curso de Artes Cénicas da Universidade Federal de

Pernambuco, três dos quais estão a realizar intercâmbio

académico na Universidade de Coimbra. O ACTO foi uma

ocasião para estes alunos apresentarem aos colegas de

Coimbra algumas das técnicas apreendidas a partir de seus

estudos e experiências em Pernambuco, visando assim um

trabalho amplo troca de experiências.

Coimbra e Pernambuco guardam entre si afinidades rele-

vantes. Desde o século XVII, figuras proeminentes da socie-

dade pernambucana tomaram a Universidade de Coimbra

como seu destino académico. A Faculdade de Direito de

Coimbra abrigou pessoas cujo aprendizado nesta cidade viria

a influenciar, no seu regresso ao Brasil, ideais revolucionários

e questionadores. O ACTO é uma adaptação livre do texto

Acto sem Palavras, de Samuel Beckett, e tem um carácter emi-

nentemente experimental.

I  S E M A N A  D A S  A R T E S

MUITOS FORMATOS PARA MUITOS PALCOS

A C T U A L
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A encenação foi de Thiago Liberdade e a interpretação per-

tenceu a Giordano Castro, Neto Portela e Thiago Liberdade.

A performance realizou-se na Praça da República.

Das ist ein pastiche!: Três ou quatro pessoas movimentam-

-se num espaço fechado. Uma mesa, umas cadeiras, uma

máquina de escrever, diálogos e monólogos unem-se à volta

de uma mesma verdade: a verdade do erro. O erro a

descoberto, em todas as suas variantes: enquanto engano

verbal, da fala, de pensamento, de gesto e o erro que é tão

próprio do ser humano nas suas acções com pessoas que

acabam por sair magoadas, nos enganos ou nas decisões

erradas que se tomam na vida.

A concepção pertenceu a Anabela Gonçalves e Pedro

Freitas, que também assinaram a dramaturgia com Maria de

Fátima Abreu e Nuno Pereira.

O espaço escolhido foi o Salão Brasil.

Uarquechópe de Arte de Rua: sessão teórico-prática sobre

Street Art, orientada por Rafi, streeter-grafiteiro, aluno da

Licenciatura em Estudos Artísticos. O evento decorreu em

espaço aberto, na Praça da República.

A primeira parte do evento apresentou uma breve síntese

histórica e crítica sobre a da Arte de Rua. Trata-se de um

género e uma linguagem entretanto já presente em diversos

museus internacionais, como ilustra o caso exemplar de

Banksy (www.banksy.co.uk) grafiteiro que nos últimos 5 anos

vem expondo as suas criações e a sua peculiar descons-

trução dos clássicos da arte ocidental em museus como a

Tate Gallery (Londres), o Museum of Modern Art Museum e

o Brooklyn Museum (Nova York).

O grafiteiro ilustrou ainda algumas práticas e técnicas da street

art em telas colocadas na Praça da República especialmente

para o efeito.

Visconti a Preto e Branco: pequeno ciclo de filmes em

homenagem a Luchino Visconti, cuja comemoração do nasci-

mento está, desde 2006, a decorrer em todo o mundo.

A opção foi mostrar obras das duas primeiras décadas de

trabalho do realizador, entre 1943 e 1960. A opção pelo

preto e branco visou chamar a atenção para uma parte

importante de uma obra habitualmente muito associada ao

tratamento esplendoroso da cor.

O ciclo foi constituído pelas seguintes obras:

• Obsessão (Ossessione, 1943)

• A Terra Treme (Terra Trema, 1948)

• Belíssima (Belíssima, 1951)

• Noites Brancas (Notti Bianche, 1957)

• Rocco e os seus Irmãos (Rocco e i suoi Fratelli, 1960)

Organização: Estudos Artísticos | Prof. Abílio Hernandez

Cardoso.

Eyes wide open: olhares cruzados sobre o cinema: expo-

sição totalmente composta por trabalhos (textos, maquetes,

filmes, desenhos…) realizados por alunos das disciplinas de

"Análise de Filmes" e de "História e Estética do Cinema". Estas

disciplinas são obrigatórias para os alunos de cinema da licen-

ciatura de Estudos Artísticos e opcionais para alunos de

todas as outras Faculdades, em especial para os da licen-

ciatura em Arquitectura.

A co-existência, em cursos desta natureza, de formações

académicas muito diferentes tem permitido uma diversidade

de modos de olhar o cinema e de o tratar, que se considera

inovadora e por isso digna de ser publicamente apresentada.

A selecção dos trabalhos foi do Prof. Abílio Hernandez Car-

doso e a montagem da exposição pertenceu ao Arq. Carlos

Antunes.

Happening musical: produzido por Ent(r)arte Música e inter-

pretado por alunos do curso de Estudos Artísticos. O local

escolhido foi o Bar da FLUC.

A necessidade do teatro: conferência-debate com o drama-

turgo galego Manuel Lourenzo. Café-Teatro,TAGV.

Integraram ainda esta I Semana das Artes os seguintes even-

tos, produzidos por entidades exteriores ao curso de Estu-

dos Artísticos:

• Senses. Ciclo de Música Electrónica e Multimédia. Produ-

ção do Teatro Académico de Gil Vicente.

• Robert Fripp Soundscapes & the League of Crafty

Guitarists. Produção do Teatro Académico de Gil Vicente.

• Eu não sou o Rappaport. Representação teatral produzi-

da e representada pela Bonifrates (TAGV).

• Uma forma de escrita: workshop sobre a curta-metragem,

produzida e orientada por João F. L. Oliveira (FLUC).
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• Cinema, argumento, imagem: conferência pelo Prof. Doutor

Edmundo Cordeiro. Org. Centro de Literatura Portuguesa

(FLUC).

Saliente-se que antes da I Semana das Artes os Estudos

Artísticos da Faculdade de Letras haviam já organizado outra

iniciativa, denominada Musica 3Di Nova – Nova Música na

Universidade.

A colaboração de Francisco Monteiro com a Licenciatura de

Estudos Artísticos está na origem deste evento globalizante

no âmbito da música contemporânea. Especialista em música

do século XX, pianista e compositor, a sua oferta inicial de

um recital de música contemporânea evoluiu para um pro-

grama alargado e diversificado, aproximando o concerto da

audição livre, do debate e da imagem. Com a supervisão do

coordenador de música da licenciatura, José Maria Pedrosa

Cardoso, o programa, a que se deu o título emblemático de

Musica3Di Nova (Três dias de Música Nova), teve o apoio do

Conselho Directivo e da Reitoria. Integrou os seguintes even-

tos:

• "Exposição-audição non stop” de música contemporânea

de autores como Debussy, Schönberg, Messiaen, Pierre

Boulez, Penderecky, Arvo Pärt, etc.

• Conferência-debate sobre o sentido das vanguardas em

arte, com a colaboração de Vasco Granja, José M. Pedrosa e

vários alunos representantes das três áreas dos Estudos

Artísticos.

• Recital de piano por Francisco Monteiro (Teatro Paulo

Quintela).

• Conferência «Música e Filosofia: De Schönberg a

Wittgenstein» por Henrique Jales Ribeiro com a participação

de J. M. Pedrosa Cardoso.

• Concerto com a “Oficina Musical do Porto”.

• Conferência “Xenakis + Cárter, um arco musical sobre o

Atlântico” por Rosário e Helena Santana (Universidade de

Aveiro e I.P. da Guarda).

• Concerto pelo “Grupo de Música Contemporânea de

Lisboa” sob a direcção de Christopher Bochmann.

Secre t a r i ado  de  E s tudos  Ar t í s t i cos
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O desafio começara a ser lançado aos poucos, por pessoas

ligadas ao património cultural e, sobretudo, a museus e à

Museologia.

Tínhamos a Archport, da responsabilidade actual do signatário

e de Maria da Conceição Lopes, uma lista electrónica de

temática arqueológica, sediada no Centro de Informática da

nossa Universidade, em ligação estreita com o Instituto de

Arqueologia da Faculdade de Letras, em cujo seio se criara.

Atingira os mil subscritores e boa parte das mensagens, para

além dos temas mais directamente relacionados com a

Arqueologia, assumiam também uma tónica mais generalista,

sobre o património cultural e, amiúde, sobre Museologia.

Havia, pois, um outro público, que se poderia abarcar e, por

outro lado, chamar à partilha de ideias e divulgação de activi-

dades, num domínio cada vez mais importante a nível local,

regional e nacional: os museus, o património…

Acrescia a tal circunstância o facto de o Mestrado em

Museologia e Património Cultural, nascido na Faculdade de

Letras no ano lectivo de 1998-1999, estar a dar frutos, nos

elos gerados entre os formados pela nossa Universidade e as

instituições museológicas e/ou ligadas à problemática do

Património Cultural – conceito, por seu turno, cada vez

mais… avassalador! Aliás, vários estudantes já tinham per-

guntado da viabilidade de um projecto que congregasse os

esforços neste domínio tão promissor: Carlos Oliveira, mes-

trando de 2004-2006, chegou mesmo a pôr em prática

diligências concretas; e Graça Araújo, que defendera tese de

mestrado em Fevereiro de 2006, andava entusiasmada com

essa possibilidade de se criar um fórum de discussão e de

partilha.

DAS PALAVRAS AOS ACTOS

Pôs-se, portanto, a questão ao Eng.º João Sá Marta, do CIUC:

da eventualidade de, à semelhança da Archport, se criar a

Museum, com idênticas características de funcionamento.

Sá Marta não só assentiu como, de imediato, começou a

trabalhar no projecto, que abraçou com ambas as mãos. Dele

é, portanto, a primeira mensagem-teste, datada de 19 de

Dezembro de 2006.

Elaborou-se, pois, uma espécie de estatuto editorial, que, a

29 de Dezembro, se deu a conhecer ao rol dos primeiros

que prontamente aderiram e a outros possíveis interessados,

e que se difundiu através da Archport (mensagem de 2 de

Janeiro de 2007).

Nele se explicitava que Museum era uma lista de discussão

de conteúdo (in)formativo, preferencialmente vocacionada

para as áreas da Museologia e do Património Cultural, aber-

ta a todos quantos a ela quisessem aderir, bastando, para isso,

acederem ao sítio http://ml.ci.uc.pt/mailman/listinfo/museum

e procederem à sua inscrição; a todos os membros da lista

cabia o direito de publicitarem as suas actividades e de

fomentarem ou contribuírem para a discussão de temas

considerados de interesse comum; seriam, por conseguinte,

bem vindas todas as informações que visassem a criação de

uma comunidade em torno da Museologia e da divulgação,

defesa e valorização do património cultural. Frisava-se que,

apesar da sua ‘naturalidade’ portuguesa, Museum não enjeita-

va – antes preconizava! – uma dimensão internacional, no

mais amplo clima de globalização em que se vive, e, nesse

sentido, acolheria de boa vontade informações veiculadas por

listas suas congéneres e veria com agrado as suas informa-

ções (devidamente referenciada a origem) partilhadas por

outras listas, salvaguardando-se sempre o que a lei estipular

em termos de direitos de autor, nos casos aplicáveis.

Aproveitou-se desde logo o ensejo para as directrizes con-

cretas de funcionamento: as mensagens não poderão exce-

der os 250 kb, salvo em casos verdadeiramente excepcionais,

automaticamente submetidos à apreciação dos adminis-

tradores da lista. Nesse sentido, não é recomendável o recur-

so a anexos (nomeadamente para veicular cartazes ou pro-

gramas), substituindo-os pela indicação do e-mail através do

qual poderão ser solicitados ou do site a consultar.Também

não serão aceites sem reserva mensagens com mais desti-

natários nem com destinatários ocultos.

M U S E U M

UMA NOVA LISTA DE DISCUSSÃO NA INTERNET
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Extensão, por conseguinte, do Curso de Museologia e Patri-

mónio Cultural, Museum constitui uma iniciativa ímpar –

outras (blogues, por exemplo, de idêntica temática…) lhe

seguiram a peugada e, inclusive, a utilizaram para divulgação

de novos sites museológicos.

No final do dia 26 de Abril, p. p., contava com 376 membros,

sendo grande parte deles institucionais, de museus e enti-

dades ligadas à Museologia e ao Património, nacionais e

estrangeiros, que através de Museum noticiam sistematica-

mente as suas actividades. Veja-se que, nesse mesmo dia,

o total de mensagens constantes em arquivo era já de 175!

Se pensarmos que a primeira (sem contar com o teste) data

de 2 de Janeiro, teremos, em cerca de quatro meses, uma

média de mais de uma mensagem por dia, o que, num âmbito

tão específico, não pode deixar de nos deixar orgulhosos,

colocando, mais uma vez, a Universidade de Coimbra e o seu

Centro de Informática numa posição pioneira!

J O S É  D ’ E N C A R N A Ç Ã O
A d m i n i s t r a d o r  d e  M u s e u m

12-45_OS 17  11.07.07  17:25  Page 16



17

o
fi

ci
n

a

D
o

s 
S

ab
er

es
•

 
A

C
T

U
A

L
 

Quando, em Maio de 2005, alunos da Universidade de Coim-

bra mergulharam pela primeira vez na baía dos Cortiçais,

estavam longe de imaginar o que lhes reservava o fundo do

mar de Peniche.

Tudo começou na Primavera de 2004, quando Luís Santos

Jorge, caçador submarino, avistou no fundo rochoso dos

Cortiçais (costa sul de Peniche) alguns fragmentos cerâmicos.

Entre Setembro e Dezembro de 2004, foram realizados

vários mergulhos e intervenções no local. Estas missões, rea-

lizadas sob a responsabilidade de Jean-Yves Blot [arqueólogo

convidado pelo CNANS (Centro Nacional de Arqueologia

Náutica e Subaquática)], contaram com a participação de

alguns membros do GEPS (Grupo de Estudos e Pesquisas

Subaquáticas), do próprio achador e de alguns mergulha-

dores de Peniche (Clube Naval de Peniche). Os primeiros

fragmentos cerâmicos, caracterizados por A. M. Dias Diogo

como pertencentes a ânforas de tipo Haltern 70 de pasta

bética, voltavam assim à superfície, passados mais de dois mil

anos.

Depois destes primeiros mergulhos, o sítio voltou a ser visi-

tado. Foram, desde então, realizadas duas campanhas sub-

aquáticas, realizadas no início do Verão de 2005 e de 2006, e

uma campanha terrestre, no Inverno de 2005.

A equipa constituída em Maio de 2005, dirigida por Jean-Yves

Blot, tem trabalhado na divulgação e estudo arqueológico do

sítio. As campanhas arqueológicas realizadas têm contado

com o apoio do Museu e da Câmara Municipal de Peniche,

bem como com a participação activa de associados do GEPS

e de alunos da Universidade de Coimbra, ao abrigo do

Protocolo de Cooperação firmado entre a UC e o GEPS em

12 de Novembro de 2004. A campanha de 2005 contou

igualmente com o apoio de Mário Jorge Almeida, do Museu

Nacional de Arqueologia. Rui Venâncio, arqueólogo do

Museu de Peniche, bem como alguns arqueólogos e entusiastas

da arqueologia subaquática são igualmente presenças constantes.

As referidas intervenções transformaram os Cortiçais no

primeiro caso confirmado de naufrágio de época romana em

águas nacionais.

UM NAVIO CARREGADO DE HALTERN 70

Um naufrágio apresenta um espectro cronológico muito

restrito, uma vez que os materiais associados à perda do

navio, nomeadamente a respectiva carga comercial, corres-

pondem a um período relativamente curto, que se situa

entre o carregamento e a perda da mesma. Até ao momen-

to não foram descobertos vestígios da embarcação propria-

mente dita. E a forte dinâmica marinha que se faz sentir no

local reflecte-se na grande dispersão e abrasão dos fragmen-

tos cerâmicos, eliminando qualquer informação referente à

sua eventual localização a bordo do navio.

As ânforas de tipo Haltern 70 parecem ter constituído a carga

principal do navio. Este tipo de contentor anfórico terá trans-

portado essencialmente vinho e seus derivados, e foi tradi-

cionalmente produzido na região da antiga província romana

da Bética (Andaluzia), desde meados do século I a.C. a mea-

dos do século I d.C. Este tipo de ânfora apresenta uma grande

difusão em todo o território actualmente português, tendo

sido o vinho bético exportado para todo o Império Romano,

principalmente durante a primeira metade do século I d.C.

A descoberta de sigillata itálica a bordo fez-nos diminuir o

horizonte cronológico do naufrágio. Os fragmentos de sigillata

que recolhemos foram identificados como sendo de produ-

ção itálica por A. M. Dias Diogo, que os inseriu no intervalo

cronológico de 15 a.C. a 15 d.C., época em que esta cerâmica

fina foi amplamente exportada para o Ocidente peninsular.

O destino desta embarcação, que atravessou meio Atlântico, é

uma incógnita. Mas o facto de ter naufragado tão próximo da

costa de Peniche será apenas uma coincidência? Vários vestí-

gios arqueológicos de época romana, existentes na área cor-

respondente à antiga ilha de Peniche, parecem indicar que não.

O PROJECTO CORTIÇAIS

A parceria de várias entidades e valências neste tipo de

actividades é cada vez mais importante e necessária.

N A U F R Á G I O  R O M A N O  N O S  C O R T I Ç A I S

MAR DE PENICHE GUARDA SEGREDOS DE HÁ DOIS MIL ANOS
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O Projecto dos Cortiçais não existiria sem a colaboração e

apoio do CNANS/IPA (Instituto Português de Arqueologia),

do Museu e da Câmara Municipal de Peniche, do GEPS e da

Universidade de Coimbra. Mas, mais importante do que o

nome das instituições, são as pessoas que as representam e

que, voluntariamente, “mergulharam” nos Cortiçais.

A via para a formação de jovens arqueólogos subaquáticos

foi aberta, na Universidade de Coimbra, com a criação da

cadeira de Arqueologia Naval, leccionada por Vasco Gil

Mantas. E o subsequente protocolo, firmado entre a Reitoria

da UC e o GEPS, veio proporcionar a integração de alunos

em intervenções arqueológicas subaquáticas.

O objectivo deste projecto é, para além do estudo científico

do achado, a formação profissional de jovens arqueólogos.

Para isso, é indispensável que novas campanhas tenham lugar

e que os resultados obtidos continuem a ser divulgados.

Até lá, o mar de Peniche vai continuar a guardar os segredos

de um dia de infortúnio para os marinheiros romanos!      
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Entre os dias 11 e 14 de Abril, a Universidade de Coimbra

foi a anfitriã do XI Congresso Internacional de Educação

Familiar da AIFREF (Association Internationale de Formation

e de Recherche en Éducation Familiale), tendo acolhido 389

participantes de 21 países diferentes. Foi um congresso mul-

tidisciplinar, tendo contado com a participação de um vasto

número de especialistas que se dedicam à investigação e à

intervenção no domínio da educação familiar, originários da

Europa, América, África e Oceânia. Tal como foi referido na

Sessão de Abertura, a multiculturalidade que sempre carac-

terizou Coimbra foi vivenciada claramente neste encontro de

saberes oriundos de países tão diversos quanto o Brasil,

Canadá, Alemanha, Burkina Faso, Austrália, Colômbia, Estados

Unidos, Itália, Bélgica, Argélia, França, Espanha, Luxemburgo,

Venezuela, Portugal, entre outros…

ORGANIZAÇÃO E OBJECTIVOS

Este congresso constituiu uma iniciativa da AIFREF

(Association Internationale de Formation et de Recherche

en Éducation Familiale), associação fundada em 1987, com

sede na Bélgica (Universidade de Mons-Hainaut), que reúne

investigadores de diversos países. Os principais objectivos

desta associação são os seguintes: desenvolver a investigação

e formação na área da Educação Familiar ; possibilitar o inter-

câmbio entre investigadores e profissionais de todo o mun-

do; favorecer a difusão das investigações e dos modelos de

intervenção em educação familiar ; implementar a coope-

ração entre as universidades e os terrenos de intervenção

com a finalidade de desenvolver o ensino, a investigação e a

intervenção no domínio da educação familiar ; organizar um

congresso internacional de dois em dois anos. Os congres-

sos anteriores realizaram-se em Mons – Bélgica (1987),

Montreal – Canadá (1989), Paris – França (1991), Fribourg –

Suíça (1993), Porto – Portugal (1995), Málaga – Espanha

(1997), Pádua – Itália (1999), Saint Sauveur – Quebeque –

Canadá (2001), Leuven – Bélgica (2003) e Las Palmas –

Canárias – Espanha (2005).

A Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-

versidade de Coimbra e o Instituto de Psicologia Cognitiva,

Desenvolvimento Vocacional e Social (IPC – Unidade de I&D

da FCT) constituíram os patrocinadores deste encontro,

coordenado por Graciete Franco Borges (docente da FPCE-

-UC, membro do IPC e do Conselho de Administração da

AIFREF). As comissões científica e organizadora deste con-

gresso integraram docentes e investigadores de diversas

universidades nacionais e estrangeiras, nomeadamente de

Coimbra, Porto, Lisboa,Trás-os-Montes e Alto Douro, Minho,

Mons-Hainaut, Montréal, Trois-Rivières, Barcelona, Paris X,

Florença e Fribourg.

PROGRAMA CIENTÍFICO

A temática deste Congresso, “Família Plural, Educação

Singular”, pretendeu ir ao encontro do objectivo de reunir

contribuições diversas, atendendo à pluralidade de saberes e

de práticas e à pluralidade do viver em família.Tal pluralidade

aglutinou-se, porém, em torno da Educação Familiar (Educa-

ção na e para a Família), o que conduziu à análise das estru-

turas familiares, do seu funcionamento interno e do seu rela-

cionamento com os diferentes níveis do contexto social. Esta

análise foi concretizada a partir do contributo de diversos

intervenientes mediante a apresentação de dados prove-

nientes da investigação e/ou da intervenção no domínio da

Educação Familiar.

O programa científico contou com a apresentação de traba-

lhos nos seguintes seis domínios principais: Família e Desen-

volvimento Pessoal; Família e Educação; Família e Saúde; Famí-

lia e Justiça; Família e Redes Sociais; Abordagens Terapêuticas

da Família. Os trabalhos foram organizados mediante diver-

sas modalidades, tendo-se realizado sete conferências plená-

rias, 16 simpósios (três sessões de 5/6 simpósios simultâneos)

E D U C A Ç Ã O  F A M I L I A R  E M  D E B A T E

XI CONGRESSO INTERNACIONAL DA AIFREF
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32 ateliês de comunicações orais (quatro sessões de oito

ateliês simultâneos) e duas sessões de comunicações através

de poster. A conferência inaugural de abertura foi proferida

pelo Juiz Conselheiro Laborinho Lúcio (Uma Criança para os

Direitos).

Organizaram-se igualmente duas sessões abertas ao público

em geral: apresentação de uma original peça de teatro

(Projecto Pais XXI – “Retratos de Família”) e um café peda-

gógico dedicado à questão da reprodução medicamente

assistida.

BALANÇO FINAL

Na sessão de encerramento do Congresso foi claramente

expressa a satisfação dos congressistas com o trabalho

desenvolvido, estando a nossa Universidade de parabéns por

mais uma vez ter oferecido condições ímpares para o inter-

câmbio e estabelecimento de novas parcerias de investiga-

ção, neste caso na área da Família. O trabalho desenvolvido

durante os quatro dias do encontro foi intenso e merecedor

de uma publicação multilingue das actas, cuja preparação já

foi iniciada com vista à divulgação do que foi objecto de

debate durante o XI Congresso da AIFREF. Fomos muitos a

tentar explorar o impacto das novas diversidades familiares e

novas formas de educação familiar sobre o desenvolvimento

humano.

Estamos certos de que a publicação resultante do trabalho

realizado será um contributo singular para a pluralidade de

questões que emergem face à contínua renovação dos fac-

tores identitários.
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M U D A N Ç A S  N O  C E N Á R I O  D A  I N V E S T I G A Ç Ã O  N A  E U R O P A

A investigação, tecnologia, educação e inovação são sem dú-

vida componentes essenciais para o desenvolvimento sus-

tentado e para o crescimento económico e competitividade

da Europa.

Na sequência de vários anos de debate no seio da própria

comunidade científica e das sociedades e organizações de

ensino e investigação, e com um impulso decisivo da Presi-

dência Europeia pela Dinamarca (2002), a Comissão Euro-

peia cria, no âmbito do 7.º Programa Quadro, o Conselho

Europeu de Investigação (European Research Council, mais

simplesmente, ERC), consolidando assim a aposta na investi-

gação, mas também inovando nos objectivos – apoio à inves-

tigação fundamental de fronteira – e na metodologia escolhi-

da para a sua implementação – coube a uma Comissão de

Identificação, constituída por um pequeno grupo de figuras

proeminentes e coordenada pelo ex-comissário europeu

Lorde Patten, definir as bases genéricas do futuro ERC e

seleccionar os elementos que iriam integrar o seu Conselho

Científico fundador.

Este Conselho Científico, nomeado no Verão de 2005, é cons-

tituído por vinte e dois investigadores e académicos euro-

peus, escolhidos a título individual de entre as várias centenas

de nomeações pelas associações e organizações científicas da

Europa. Começou a funcionar logo em Janeiro de 2006 para

poder preparar o programa do ERC com vista ao início do

7.º Programa Quadro, apesar da sua criação formal só ter

ocorrido no final de Fevereiro de 2007.

OBJECTIVOS E METAS ATINGIDAS

A criação de um Conselho Europeu de Investigação vem

introduzir uma nova dimensão e ambição na investigação na

Europa. A sua missão é claramente distinta, e complementar,

das agências nacionais ou das fundações científicas privadas.

Ao longo do ano de 2006 o Conselho Científico definiu:

• a missão científica, estratégia global e as prioridades do

ERC;

• os moldes da sua organização e funcionamento;

• a estrutura de coordenação e supervisão do funcionamen-

to e implementação do programa;

• a metodologia e regras de concurso, a estrutura de avalia-

ção, selecção e financiamento das propostas, e identificou os

próprios avaliadores.

Identificados os principais estrangulamentos e pontos fracos

da investigação na Europa, o Conselho Científico decidiu usar

o orçamento de que dispõe para o período 2007–2013,

7 510 milhões de euros, na criação de dois tipos de bolsas de

prestígio:

• Bolsas ERC de Início de Carreira (ERC Starting Grants),

visando a fase inicial de actividade independente, em qual-

quer área do conhecimento, para investigadores ou académi-

cos de qualquer nacionalidade, com doutoramento concluí-

do há mais de dois e menos de nove anos.

Esta é uma fase crucial na carreira de um investigador, e que

carecia na Europa de resposta adequada.

Estas bolsas, de montante generoso comparativamente às

bolsas nacionais, são ainda caracterizadas por uma enorme

flexibilidade, baseada na confiança, e permitirão atrair e fixar

nas instituições europeias jovens investigadores de excelên-

cia, independentemente da sua nacionalidade.

Para os investigadores, elas serão uma oportunidade única de

liberdade na escolha da instituição de acolhimento que me-

lhor se adapta ao seu projecto, que terá de ser ambicioso.

Para as instituições, esta será a oportunidade de integrar e

eventualmente recrutar investigadores seleccionados interna-

cionalmente, através de um processo rigoroso e extrema-

mente competitivo.

Ao primeiro concurso, encerrado a 25 de Abril, apresen-

taram-se mais de 9160 candidatos. Um número que fala das

enormes expectativas dos jovens investigadores em relação

ao ERC e da adequação da decisão do Conselho Científico

ao identificar estas bolsas como uma prioridade.

O processo de avaliação está em curso. Na data limite

do concurso o ERC tornou pública a lista dos cientistas que
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integram os vinte painéis de avaliação. A selecção visará uni-

camente a excelência dos candidatos, a qualidade e ambição

das propostas, a inovação e relevância do projecto na respec-

tiva área, sem barreiras a áreas científicas, ou limites à cria-

tividade.

• As Bolsas ERC para Investigadores Estabelecidos (ERC

Established Researchers Grants) são o outro tipo de bolsas

criadas. O concurso abrirá no próximo Verão, com vista à

conclusão do processo de avaliação no início de 2008.

APOSTAS NO FUTURO

Em 2009 e anos seguintes, haverá dois concursos por ano,

um para cada tipo de bolsas.

Actuando em nome da comunidade científica, e tendo pre-

sente a enorme expectativa associada à sua criação, o ERC

pretende promover na Europa a criatividade e inovação,

instigando à mudança no panorama da investigação, ao esta-

belecer, pela sua actuação, novos exemplos e padrões, em si

mesmos sinais dessa transformação. A sua independência e

transparência de funcionamento perante a comunidade cien-

tífica, a Comissão e Parlamento Europeus, e os próprios go-

vernos dos países membros, são uma marca fundamental.

As expectativas na Europa, e fora dela, são enormes, como

clara e veementemente reafirmaram, na Conferência de

Berlim que celebrou a criação do ERC, os diversos respon-

sáveis da política científica em vários países dos cinco conti-

nentes.

Em vários países europeus, mesmo naqueles com longa

tradição de investigação, estão em curso reestruturações das

estruturas responsáveis pela coordenação nacional da inves-

tigação, em sintonia com o impacto do ERC. Ao mesmo

tempo que fundações privadas se posicionam também num

apoio inequívoco e em clara consonância com esta iniciativa

europeia.

Este é um momento de mudanças profundas na abordagem

da investigação fundamental e na afirmação da sua relevância

para a competitividade da Europa.

T E R E S A  L AG O
M e m b ro  d o  C o n s e l h o  C i e n t í f i c o  d o  E R C
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O  D E P A R T A M E N T O  D E  F Í S I C A  V I S T O  P O R  P A U L O  C A T R I C A  

As encomendas de natureza institucional constituem uma

metodologia habitual na carreira de Paulo Catrica. É o caso,

por exemplo, dos núcleos dedicados à estruturação geográ-

fica de Newcastle-upon-Tyne e outras cidades do Norte de

Inglaterra (1997), à caracterização urbanística das áreas peri-

féricas do Porto e de Lisboa (1998 e 1999) e ao levantamen-

to das transformações territoriais da Madeira (2002). Nestas

fotografias, como noutras, o artista protagoniza um modo de

ver de matriz topográfica, ensaiando uma leitura da arquitec-

tura enquanto pensamento e intervenção. Porém, nem sem-

pre a sua prática passa pela observação dos lugares de

ninguém, definidos pelo anonimato e indiferenciamento da

dimensão arquitectónica, que definem a condição urbana na

contemporaneidade. A título ilustrativo, refira-se a série

“Parques e espaços abertos”, produzida pelo Centro de

Artes Visuais em 2003, que focava a tipificação da identidade

corporativa da economia global através do cruzamento de

perspectivas dos edifícios-sede de importantes empresas e

vistas dos seus interiores, em geral, e zonas de trabalho

(como escritórios), em particular.

PROTAGONISTAS INSTITUCIONAIS

E EDIFICADOS

A propósito da exposição “E=mc”, promovida pelo

Departamento de Física da Universidade de Coimbra e reali-

zada no Museu Nacional da Ciência e da Técnica em finais de

2005, Paulo Catrica desenvolveu uma nova série, encomen-

dada para a ocasião, inscrita na linha de acção do projecto

apresentado no CAV. Assim, centrando a atenção do autor,

o Departamento de Física assumiu-se como personagem prin-

cipal de seis fotografias, que sintética mas expressivamente

captam o seu espírito. Como habitual na sua prática, Paulo

Catrica valorizou a clareza no tratamento do assunto obser-

vado – instituído em objecto de estudo – anulando a narra-

tividade, por um lado, e a subjectividade, por outro. Daí as

marcas estilísticas destes trabalhos, que constroem a sua

capacidade analítica, tanto conceptual como formalmente:

enquadramentos frontais com perspectivas similares à do

olhar humano; luz neutra, que evita jogos lumínicos e, por-

tanto, igualiza os múltiplos elementos que compõem o plano

pictórico; inexistência de traços psicológicos, traduzida na

ausência de indivíduos.

A produção de Paulo Catrica questiona os locais que abor-

da, interpretando-os em vez de os documentar, fundando

então um regime discursivo tangencial à realidade. Como

declara o artista, “tenho consciência do predomínio da ideia

da câmara fotográfica como instrumento de evidência.

Todavia, este primado baseia-se numa construção ideológica:

por exemplo, a tomada de vista de uma paisagem não cons-

titui mais do que a sua representação visual. A minha activi-

dade alicerça-se nesta ambiguidade, somente permitida pela

fotografia como meio de expressão: aproxima-se do real sem

nunca chegar a sê-lo.” Este efeito provoca, então, um choque

espácio-temporal, pois contradizem-se os dados específicos

que viabilizam a identificação de um qualquer cenário. É que

o seu desinteresse pelos actos quotidianos dos sujeitos inva-

lida o carácter de vestígio que estas propiciam; porém, os

componentes que integram as imagens possibilitam o seu

reconhecimento. Daí que os atributos que as impregnam,

embora relevem de uma qualidade genérica, não impeçam a

emergência de significado ancorada na especificidade do sítio.

Nestas obras, sente-se a disciplina de uma instituição educa-

tiva na organização dos elementos, desde o desenho espacial

– com os longos corredores e o relógio de parede, por

exemplo, a condicionarem a existência de alunos, professores

e outros funcionário – à geometria do complexo edificado,
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M I G U E L  A M A D O

passando pela austeridade do auditório pontuado pelo

quadro. Contudo, retrata-se igualmente a ciência, que emerge

da ordem subjacente à disposição das máquinas ou do caos

evocado pelo emaranhado de cabos, infindáveis computa-

dores e outros equipamentos electrónicos. Nestes labo-

ratórios que escapam à visualidade dominante da instância da

experimentação, demasiado alicerçada nas batas brancas e

tubos de ensaio que distinguem as disciplinas biomédicas,

vive-se o que um famoso cientista uma vez disse (citado por

João Carvalho, docente do Departamento de Física): “a arte

mais vigorosa de cada época é a que incorpora a realidade

subjacente do Universo tal como compreendida pela ciência

dessa época”. Tal o prova o extraordinário olhar – ou, para

utilizar as suas próprias palavras, o “registo expectante” – de

Paulo Catrica.
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U M  P O N T O  D E  A P O I O …

Uma riqueza documental e patrimonial ímpar, uma tradição his-

toriográfica secular, a existência, no presente, de uma importante

massa crítica de investigadores que, de ângulos diversos, já se

debruçaram sobre a realidade passada da Universidade de

Coimbra, produzindo trabalho de mérito, postulam – ou mesmo

exigem – a criação de uma estrutura que projecte e coordene

de forma sistemática e contínua a elaboração da memória

histórica da Alma Mater, alicerce de uma cada vez mais rigorosa

definição identitária e de um projecto de futuro coerente com a

sua missão multissecular.Tal criação colocaria Coimbra na senda

de uma prática virtuosa – e fecunda – de outras universidades

europeias.

Por força da sua própria dimensão institucional, a Univer-

sidade de Coimbra preserva a memória dos acontecimentos

que marcam o seu quotidiano, registando-os formalmente: as

normas pelas quais se regeu ao longo do tempo, o conjunto

das deliberações dos seus órgãos colegiais, a relação dos que

nela ensinaram ou aí se matricularam e graduaram, os instru-

mentos jurídicos de natureza contratual – para apenas citar

alguns exemplos – constituem séries praticamente ininter-

ruptas que mergulham num passado já de séculos; a par

destas, a produção, menos formal mas de extrema relevância,

de conteúdos científicos, conhecidos através de obras publi-

cadas ou simplesmente vazados em apontamentos manus-

critos, de que se conserva ainda um conjunto notável e prati-

camente inexplorado; a correspondência com os órgãos

tutelares do governo, o percurso dos graduados e a sua

acção social e política, os testemunhos por muitos deles

exarados em “memórias” saudosas de um tempo rico de

afectos e vivências constituem igualmente filões importantes

de um acervo documental em boa parte preservado no

Arquivo da Universidade de Coimbra mas que se encontra

disperso por muitos outros.

HISTÓRIA DAS HISTÓRIAS DA UNIVERSIDADE

Vem de longe a vontade e a prática de fazer, à maneira de

cada época, a história da Universidade. Porque aqui se trata

de um simples apontamento, citarei apenas, por exemplar, o

caso de Francisco Carneiro de Figueiroa: primeiro, por se

tratar de um Reitor (entre 1722 e 1744) que leu os sinais do

seu tempo – acabara então de ser fundada a Academia Real

da História Portuguesa – associando-se pessoalmente à cor-

rente que então se iniciava através da redacção das Memó-

rias da Universidade de Coimbra e fornecendo numero-

sos elementos informativos ao notável académico Francisco

Leitão Ferreira, que resultaram na elaboração das Notícias

Cronológicas e do Alfabeto dos Lentes da Insigne Univer-

sidade de Coimbra; depois, por se delinear já, neste começo,

para além da seriação cronológica das efemérides, a proso-

pografia dos protagonistas mais destacados da vida univer-

sitária, reitores e professores.

Viajando no tempo até aos dias de hoje, podemos atestar

que, por ocasião do 7.º Centenário, entre outras realizações,

se organizou um Congresso ao qual apresentaram comuni-

cações cerca de centena e meia de estudiosos dos mais

diversos quadrantes; que à volta da intenção de candidatura

da Universidade a Património Mundial da Humanidade foi

possível congregar, não de forma espontânea mas respon-

dendo à voz de uma auctoritas unificadora, um conjunto

numeroso – cerca de três dezenas – de pessoas e com-

petências que colocaram na mesa comum um variado leque

de textos-síntese, fruto de esforços individuais que nesse

momento concreto convergiam para uma finalidade que a

todos dizia respeito e interessava; que, no passado dia 7 de

Novembro de 2006, um pequeno grupo de investigadores se

reuniu, emblematicamente na Sala D. João III do Arquivo, para

reiterar o desiderato de prosseguir os estudos de História da

Universidade, tendo ouvido o testemunho de dois colegas de Fo
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Salamanca, fazendo o balanço altamente positivo de cerca de

dez anos de actividades do Centro de Historia Universitária

Alfonso IX, de que são coordenadores, e projectando novas

realizações entre as quais a da constituição de uma rede

europeia e latino-americana de Centros de História Univer-

sitária, na qual gostariam de ver Coimbra incluída.

Não será então este o tempo oportuno para criar um pólo

unificador – Centro, Gabinete, Instituto… – capaz de fazer

convergir em projectos concretos as numerosas competên-

cias existentes neste domínio? Que inventariasse fontes, reu-

nisse bibliografia especializada, programasse estudos, organi-

zasse reuniões científicas, divulgasse resultados, fomentasse

intercâmbios, respondesse às solicitações das equipas dirigen-

tes da Universidade? Uma estrutura leve, ágil, intermediária

entre os saberes – e as pessoas que os detêm – e as realiza-

ções, fomentadora do diálogo com estruturas similares de

outras universidades e países. Em suma, um ponto de apoio

para uma alavanca que, com o seu contributo específico,

auxiliasse a percorrer os caminhos do futuro, que não se

constroem sem a consciência do que se é, alicerçada na

memória do que já se andou.

F E R N A N D O  TAV E I R A  DA  F O N S E C A
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C O N D O M Í N I O  D A  T E R R A  –  E A R T H  C O N D O M I N I U M

A chamada “crise ambiental”, que tem agora no aquecimen-

to global a sua maior e mais dramática manifestação, é con-

siderada por uma larga maioria, como o maior desafio que

alguma vez a humanidade enfrentou.“Estamos a testemunhar

uma colisão maciça e sem precedentes entre a nossa civiliza-

ção e a Terra“ (Al Gore, 2006. Uma Verdade Inconveniente

– A emergência Planetária do Aquecimento Global e o que

podemos fazer em relação a isso. Esfera do Caos Editores:

p. 214. Os dados atestam-no: a estratégia que se seguiu foi

demasiadamente arriscada. Desde os primeiros avisos e aler-

tas sobre aquecimento global, do início da década de 90 aos

dias de hoje, passaram uns preciosos 20 anos.

A noção deste clamoroso erro alastra já na consciência glo-

bal: ”Enganámo-nos completamente em relação ao ambien-

te. Nos anos 1960 foi ignorado, quando já era uma grande

questão no final da era da industrialização” (Bertrand Badie,

Público, DiaD, 5 Janeiro de 2007).

Sabemos hoje que globalização, interdependência e comple-

xidade sempre existiram na natureza, e que esta não esperou

que o homem as decifrasse para interagir como um único

corpo vivo.

Se é necessária uma outra revolução industrial, que passa

obrigatoriamente pela descarbonização da economia, temos

consciência que os ajustes tecnológicos sem mais, não resol-

vem um problema de base do padrão de relações.

A RELAÇÃO JURÍDICA ENTRE AS PARTES

Todos os estados estão em contacto directo com partes que

são insusceptíveis de divisão e apropriação jurídica, e que cir-

culam por todo o planeta: a atmosfera e hidrosfera. O pro-

blema não está no funcionamento dos sistemas naturais, o

problema está no homem e numa deficiente adaptação das

sociedades humanas às circunstâncias impostas pelo planeta

que habitam, o qual é dominado por profundas e intricadas

inter-relações naturais.

Existe portanto um problema jurídico de gestão, coorde-

nação e conciliação de uma multitude de domínios humanos,

exercidos sobre um mesmo bem materialmente indivisível e,

por isso, requer uma gestão comum.

Condomínio da Terra tem como objectivo conciliar os

homens com o seu planeta, possibilitando a coexistência de

soberanias autónomas num espaço colectivo, ou seja, um

poder político, supremo e independente, relativo à fracção

territorial de cada estado, e partilhado, no que concerne as

partes comuns.

A premissa base desta nova proposta, e que altera de todo

os esquemas até hoje experimentados e sugeridos de rela-

cionamento dos povos humanos entre si, é encarar a Biosfera

como um bem único e indivisível e não confundir a realidade

do planeta com o sistema organizatório interno da socio-

sfera, e reflectir isso na forma como os homens se organizam

na Terra. Se a Terra é una e indivisível, é assim que terá de ser

tratada por todos os povos. E como o faremos? Criando um

sistema que divide o que poderá ser objecto de soberanias

individuais (Litosfera) e que mantém comum o que não se

pode reduzir à dimensão da organização estatal (Atmosfera

e hidrosfera).

10 Princípios do Condomínio da Terra:

1 • Temos de encarar a crise ambiental mundial, não como

um problema do ambiente, mas como um problema da Co-

munidade dos Homens.

2 • Para resolver a crise ambiental mundial, temos de resolver

o problema jurídico da coordenação duma multitude de

soberanias (Estados) exercidas sobre um bem materialmente

indiviso (Terra), conformado por componentes insusceptíveis

de divisão jurídica, mas dos quais todas as soberanias são fun-

cionalmente dependentes.

3 • Só na definição e prossecução do interesse comum

(Terra), será possível continuar a garantir, a cada Estado, os

seus direitos – sob pena de estes brevemente deixarem de

ter objecto.

12-45_OS 17  11.07.07  17:26  Page 30



4 • Um projecto Condomínio da Terra tem de distinguir as

fracções estaduais das partes comuns: cada condómino é

soberano dentro do seu território e, ao mesmo tempo,

detentor de uma soberania partilhada das partes comuns do

planeta.

5 • As partes comuns são constituídas pelas partes que, de

um ponto de vista ambiental, são: a) necessariamente

comuns (a Atmosfera e Hidrosfera), e b) presumidamente

comuns (a Biodiversidade).

6 • Existirá um regulamento do Condomínio da Terra que

disciplina o uso, fruição e conservação das partes comuns, e

uma Administração que será eleita em Assembleia de Con-

dóminos (Estados).

7 • Existe um direito/dever igual per capita no uso/conser-

vação dos bens comuns; logo a votação relativa de cada con-

dómino deverá ser aferida em função do número de habi-

tantes de cada soberania.

8 • Cada condómino comparticipará nas despesas neces-

sárias à conservação ou fruição das partes comuns, de forma

equitativa, em função do número de habitantes ou do uso

efectivamente realizado de partes comuns, quando este for

determinável, no sentido de garantir a coincidência entre o

óptimo social e o óptimo ecológico.

9 • Competirá ao Administrador do Condomínio receber

todas as verbas provenientes dos condóminos e promover

projectos de conservação e melhoramento das partes

comuns, bem como, compensar todos os condóminos que

no seio dos seus estados contribuam para a sua manutenção

e melhoramento.

10 • Compete ao Condomínio da Terra descobrir formas de

compatibilizar os sistemas jurídico e económico com o Sis-

tema Natural Terrestre.

PAU L O  M AG A L H Ã E S
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S A Ú D E  U R B A N A  E  A M B I E N T E

No início do século XXI, algumas das maiores questões políti-

cas e académicas prendem-se com o ambiente, a sustentabi-

lidade, a qualidade de vida e a saúde. Estas preocupações são

talvez o resultado da progressiva urbanização do espaço e da

aparente contradição entre o papel historicamente desem-

penhado pelas cidades, enquanto criadoras de riqueza e gera-

doras de bem-estar, e a actual realidade, pobreza, insegurança

e anomia. Por outro lado, reconhece-se actualmente que o

ambiente (Lugar: contexto sociomaterial) influencia o bem-

-estar individual e comunitário. Porém, permanece a tarefa de

identificar com precisão as características ambientais que

podem influenciar estas facetas da vida humana e a forma

como podem ser medidas. Daí que a questão crucial é saber

como identificar, medir, avaliar e monitorizar os factores de

vulnerabilidade, dado que esse conhecimento é fundamental

ao desenvolvimento de intervenções de planeamento susten-

tável e saudável, objectivos incluídos na Agenda 21.

Durante três anos (de Outubro 2004 a Outubro de 2007)

um grupo de trabalho, por mim coordenado, avaliou o fun-

cionamento urbano (aspectos do ambiente físico e social)

nas suas inter-relações com a sustentabilidade e a saúde na

Área Metropolitana de Lisboa (AML).

DIZ-ME ONDE VIVES, DIR-TE-EI COMO ÉS

A título de exemplo, apresenta-se um dos resultados a que

chegou a investigação, coordenada por mim, que tinha como

objectivo conhecer o efeito dos factores ambientais no Índi-

ce de Massa Corporal (IMC) da população residente na Área

Metropolitana de Lisboa (AML) (SANTANA et al. 2006). Foi

analisada a contribuição do ambiente sociomaterial local,

formado por múltiplas dimensões – por exemplo, qualidade

dos alojamentos, acessibilidade ao transporte público, segu-

rança rodoviária, ocorrência de crime, capital e coesão social,

disponibilidade de diversos equipamentos e infra-estruturas

(espaços verdes, desportivos, comercialização de produtos

alimentares frescos) – e factores individuais – género, idade,

prática de exercício físico e dieta – no risco de possuir exces-

so de peso/obesidade (estes últimos recolhidos no Inquérito

Nacional de Saúde 1998/99).

Foi confirmada a associação positiva entre privação material

e excesso de peso/obesidade. Indivíduos residentes em áreas

de maior privação apresentam probabilidades aumentadas

(10 por cento mais por cada desvio-padrão) de registarem

peso excessivo. Em relação à disponibilidade de equipamen-

tos de desporto, o modelo sublinha a associação negativa

com o IMC: indivíduos residentes em áreas mais carenciadas

destas facilidades (um desvio-padrão) têm mais probabili-

dade (11 por cento) de registarem obesidade/excesso de

peso. A disponibilidade de equipamentos de lazer e recrea-

ção incluindo os espaços verdes influencia também o IMC,

verificando-se que indivíduos residentes em áreas de maior

disponibilidade (um desvio-padrão) apresentam uma proba-

bilidade 22% menor de possuir excesso de peso.

Os modelos elaborados comprovam a influência das deter-

minantes ambientais no IMC, para além da influência dos

atributos individuais, à semelhança de Robert e Reither

(2004) e Van Lenthe et al. (2005). Disponibilidade de equipa-

mentos (desportivos, de lazer e recreação) diversificados e a

privação material condicionam a prática de actividade física,

sobretudo a proporcionada por saídas a pé e de bicicleta, com

impactes no IMC. Porém, algumas determinantes ambientais,

teoricamente relacionadas com a actividade física e com o

IMC – disponibilidade de produtos alimentares frescos, inse-

gurança rodoviária, acessibilidade ao transporte público e

capital/coesão social – não revelaram influência significativa

nos modelos elaborados.

Estes resultados evidenciam o papel do planeamento urbano

– nomeadamente nas questões relativas à disponibilidade de

espaços verdes, de equipamentos de desporto e recreio, à

forma/desenho urbanos, usos dos solos e promoção de

transportes sustentáveis – na saúde da população, medida

neste trabalho de investigação pelo Índice de Massa Corpo-

ral. Em relação à forma/desenho urbanos e usos do solo, sub-

linha-se a necessidade de dar prioridade a espaços públicos,
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parques e espaços verdes, que incrementem a actividade físi-

ca (saídas a pé e de bicicleta) e a interacção social (PITTS,

2004).

Geógrafos, epidelogistas, arquitectos, técnicos de planeamen-

to, políticos e gestores, entre outros, podem contribuir para

o surgimento de morfologias e funcionalidades urbanas que

encorajem as populações a caminhar e a andar de bicicleta,

como meio de transporte e de lazer, promovendo-se deste

modo o aumento dos níveis de actividade física e das interac-

ções sociais, com consequências positivas no IMC e na saúde

em geral.

Investigadores do Projecto: Helena Nogueira, Rita Santos,

Cláudia Costa e Luísa Couceiro

Projecto “Planeamento Urbano Saudável. Desenvolvimento e

aplicação de um modelo ao caso da Amadora”

(POCTI/GEO/45730/2002) financiado pela FCT.
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Proximity to Local Facilities  and Safety in the Netherlands. Social Science &

Medicine, 60, p. 763-775, 2005.

PAU L A  S A N TA N A
Coordenadora do projecto financiado pela FCT-POCTI/GEO/45730/2002
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ALUNOS DA FEUC DISTINGUIDOS

Uma equipa de estudantes da Faculdade de Economia da

Universidade de Coimbra (FEUC), vencedora portuguesa do

Jogo de Gestão Estratégica Trust by Danone, foi a França con-

quistar o 2.º lugar na final mundial.

Depois de terem vencido a final nacional do Danone Trust

(que contou com a participação de 60 equipas, num total de

300 alunos), a equipa Freakonomists, constituída pelos alunos

da FEUC Leonor Silva, Ana Margarida Pinho, Cristina Faria,

José Manuel Costa e Luis Viegas, foi a Paris disputar a final

internacional, num confronto directo com equipas de mais 15

países.

Entre os dias 29 e 30 de Março, a equipa teve de dar respos-

ta a um caso concreto e relacionado com a realidade daque-

la multinacional em Portugal: Como aumentar a quota de

mercado perante a concorrência das ‘marcas brancas’?

A solução encontrada pelos alunos da FEUC impressionou

favoravelmente os diversos responsáveis da Danone que

avaliaram os concorrentes – entre os quais o CEO, Franck

Riboud – e valeu-lhes a segunda posição.

Já na fase nacional, os Freakonomists haviam “assumido” a

liderança da uma empresa do Grupo Danone e apresentado

as suas estratégias de mercado – um plano a três anos visan-

do um crescimento rentável e construindo cenários de con-

fiança para os accionistas, gerindo todas as vertentes de uma

unidade empresarial.

COOPERAÇÃO PARA INVESTIGAÇÃO

A Universidade de Coimbra e os Hospitais da Universidade

de Coimbra (HUC) assinaram no passado dia 25 de Maio

um protocolo de cooperação que visa encontrar políticas e

práticas de gestão inovadoras para aumentar níveis de efi-

ciência económica e social no contexto do bem-estar e do

equilíbrio entre vida e trabalho.

O protocolo foi assinado pelo Reitor da Universidade de

Coimbra, Fernando Seabra Santos, o Presidente do Conselho

de Administração dos HUC, Fernando Regateiro, o Presiden-

te do Conselho Directivo da Faculdade de Economia da Uni-

versidade de Coimbra (FEUC), José Soares da Fonseca e o

Director do Centro de Estudos e Investigação em Saúde da

Universidade de Coimbra (CEISUC), Pedro Lopes Ferreira.

Espera-se que a multidisciplinaridade da FEUC – nomeada-

mente reflectida nos trabalhos desenvolvidos pelo Coimbra

Centre for Innovative Managment (CCIM) – e a especificidade

do CEISUC venham a dar um contributo significativo para

uma melhor gestão hospitalar no contexto de uma grande

instituição de interesse público como os HUC, beneficiando

esta cooperação com a articulação de políticas de desen-

volvimento desenhadas no âmbito da Comissão de Coor-

denação e Desenvolvimento Regional do Centro, assim

como da Câmara Municipal de Coimbra, para que seja pos-

sível o Cluster da Saúde.

SOS L IVRO ANTIGO 

A Universidade de Coimbra quer encontrar aliados no mun-

do empresarial para restaurar e digitalizar os livros da Biblio-

teca Joanina cujo estado de conservação actual justifique a

intervenção.

A intenção foi revelada na apresentação pública da campa-

nha ‘SOS Livro Antigo’, que decorreu na Biblioteca Joanina,

durante a qual se ficaram também a conhecer as possibilida-

des que se abrem às empresas e organizações que aderirem

ao projecto, e onde se inclui a utilização do espaço da Biblio-

teca Joanina para eventos de diversa natureza (recitais, con-

certos, reuniões, lançamentos, etc.).

Entre as obras a restaurar no âmbito desta campanha estão,

por exemplo, a 1.ª edição d’ Os Lusíadas de Luís de Camões

(cuja impressão, de 1572, terá sido acompanhada pelo pró-

prio poeta) ou uma Bíblia manuscrita do século XIII.

Através da campanha ‘SOS Livro Antigo’, empresas e organi-

zações poderão empenhar-se em acções de recuperação de

obras que são verdadeiras preciosidades bibliográficas, asse-

gurando o restauro de algumas obras emblemáticas. Está

B R E V E S
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também prevista a possibilidade de digitalização, de modo a

que, usando as novas tecnologias, o público possa ter acesso

directo aos livros antigos restaurados.

No sítio da campanha (http://www.uc.pt/bguc/soslivro) é

possível consultar uma listagem das obras a restaurar, bem

como o regulamento de utilização da Biblioteca Joanina.

Estão ainda disponíveis uma hot-line (239 859 828) e um

endereço de correio electrónico (soslivro@bg.uc.pt).

DIGITALIZAR PARA PRESERVAR 

Projecto inédito em Portugal vai facilitar investigações históri-

cas, agilizar o acesso do público em geral a estes dados e aju-

dar a preservar documentos que fazem parte do património

nacional.

“Digitalizar para divulgar e preservar o conhecimento” vai

permitir a consulta de documentos – desde o século XV –

guardados pelo Arquivo da Universidade, em qualquer parte

do mundo.

Serão cerca de 21 mil fichas de livros notariais e mais de

13 mil livros paroquiais, desde o século XV e de todos os

concelhos do distrito de Coimbra, que serão digitalizados e

disponibilizados online pelo Arquivo da Universidade de

Coimbra, no âmbito do projecto “Digitalizar para divulgar e

preservar o conhecimento”.

Até meados de 2008, os mais de um milhão de documentos

existentes nestes dois núcleos documentais, da máxima im-

portância para a investigação nas áreas económica, social,

demográfica, sociológica ou religiosa, estarão acessíveis a par-

tir de qualquer computador, o que permitirá realizar em

alguns meses aquilo que, actualmente, demora largos anos a

concretizar.

Assim, os tradicionais ficheiros em papel, de consulta apenas

presencial durante os períodos de funcionamento do Arqui-

vo, serão convertidos em ficheiros em suporte informático,

possibilitando um acesso fácil, rápido e conveniente, a qual-

quer pessoa, no país ou no estrangeiro, a qualquer hora do

dia. Desta forma, também os documentos originais serão

preservados, ao reduzir-se a sua exposição, em nome da

memória futura.

À PROCURA DA ORIGEM DO UNIVERSO

Está a funcionar desde o início de Junho, no Laboratório de

Instrumentação e Física Experimental de Partículas (LIP), o

novo nó de computação GRID.

Este novo nó faz parte de uma rede internacional de com-

putação que analisará os dados do novo acelerador do

CERN – Centro Europeu de Pesquisa Nuclear (o mais

importante centro de investigação mundial em Física de Par-

tículas), que entrará em exploração no próximo ano e que

ajudará a responder a diversas questões fundamentais da

natureza, como a origem e a constituição da matéria.

Face ao imenso volume de dados a recolher e os complexos

cálculos que a sua análise acarreta, seria impossível realizar tal

tarefa se a informação se concentrasse no CERN. A solução

encontrada passa por permitir o acesso da comunidade cien-

tífica a meios de cálculo disponibilizados por diferentes labo-

ratórios de diversos países – a tecnologia GRID.

Com este novo nó, os investigadores da UC, que já podiam

aceder a tais serviços submetendo os seus cálculos de simu-

lação das experiências à GRID, passam também a disponibi-

lizar à comunidade EGEE – Enabling Grids for E-sciencE mais

um significativo nó de computação que se prevê alargar

muito significativamente ao longo dos próximos anos.

O sistema implementado pelo LIP Coimbra é inicialmente

constituído por cem unidades de processamento (que for-

maram até ao ano passado o sistema de computação conhe-

cido por Centopeia, instalado pelo Centro de Física Compu-

tacional da Universidade de Coimbra) e 5 TB (cinco mil

gigabytes) de discos para armazenamento temporário de

dados, dispondo de uma ligação rápida à rede científica

nacional (RCCN).

[informação disponibilizada pelo

Gabinete de Comunicação e Imagem da UC]
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S E I V A  T R U P E  

UMA BREVÍSSIMA HISTÓRIA 

Há 34 anos, um grupo de jovens actores profissionais, entre

os quais, António Reis, Estrela Novais e Júlio Cardoso,

resolveu pôr em prática uma ideia que já há anos vinha a ger-

minar no pensamento de cada um deles.

Perante um teatro cada vez mais amordaçado pelo rigor da

censura e comprometido, que não tinha em consideração os

objectivos de toda uma actividade teatral, o público era ine-

xoravelmente cada vez mais afastado das salas de espectá-

culo.

E foi assim que este grupo de jovens actores profissionais

resolveu meter a ombros a tão difícil tarefa e criou no Norte

do país uma companhia de teatro, integrada num projecto

cultural que rompesse com tal estado de coisas e levasse aos

públicos o teatro e a cultura que eles mereciam; reconhe-

cendo os reduzidos parâmetros de motivação, mas ao mes-

mo tempo integrando-se e dinamizando o movimento do

teatro independente que começava a despontar, tornando-se

deste modo num exemplo para o aparecimento de outros

novos agrupamentos profissionais no País.

Um teatro de rigor artístico, cultural e de comunicação.

PARA ALÉM DO PALCO

Nestes 34 anos, a SEIVA TRUPE tem promovido um sem

número de actividades paralelas, como: colóquios, conferên-

cias, recitais, mesas-redondas; estreitou laços de amizade com

dezenas de colectividades; publicou cadernos de apoio;

promoveu encontros de teatro, recitais de música contem-

porânea e de jazz, ciclos de cinema, e apoiou técnica e artis-

ticamente muitos agrupamentos. Promoveu diversos con-

cursos de textos de teatro, de prosa e de poesia, editou

serigrafias de teatro. Organizou e participou em diversas

efemérides culturais.

Há vários anos que foi reconhecida como Instituição de

Utilidade Pública (1993).

Tem participado em inúmeros festivais no país e no

estrangeiro.

Organizou vários Cursos de Teatro, por onde passaram cen-

tenas de pessoas, muitas das quais foram dinamizadas para

orientação e ampliação de grupos de teatro amador de

colectividades e de empresas, outras dedicaram-se ao ensino

de teatro e outras ainda seguiram o profissionalismo.

Institui bienalmente o Prémio SEIVA destinado a distinguir as

individualidades que através das suas obras ou das suas activi-

dades mais tenham contribuído para o progresso, dignificação

e prestígio das artes, das letras e das ciências, da cidade do

Porto. Pelo seu significado e crivos de atribuição é hoje um

dos mais representativos do Porto.

Foi um dos principais impulsionadores e criadores do FITEI –

Festival Internacional de Teatro de Expressão Ibérica, bem

como da fundação da Academia Contemporânea do Espec-

táculo, da ADN – Agência para o Desenvolvimento do

Norte Teatral e da AMAR – Associação Mutualista dos Artis-

tas – Casa do Artista/Norte.

Durante estes 34 anos de existência produziu já 106 espec-

táculos de teatro, sendo de salientar que muitos deles

obtiveram prémios importantes e de referência, tanto no País

como no estrangeiro.
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ALGUNS NÚMEROS ATÉ 31/03/2007:

6.527 representações; 1.254.320 espectadores e mais de 180.000 Km percorridos.

ACTIVIDADES PREVISTAS [2.º SEMESTRE DE 2007]:

Yepeto, de Roberto Cossa. Direcção/Encenação: Júlio Cardoso. Actores: António Reis e Tiago Castro [em digressão] • Ardente Paciência – O Carteiro

de Pablo Neruda de António Skármeta. Direcção/Encenação: Fernando Gonzalez Mardones. Estreia: Outubro 2007. Local: Teatro do Campo Alegre •

Oxigénio, de Carl Djerassi / Roald Hoffmann. Direcção / Encenação: Júlio Cardoso. Elenco: António Reis, Fernando Landeira, Isabel Queirós, Luís Mestre,

Mariana Assunção e Marta Gorgulho. Apresentações em Lisboa: Dezembro / 2007.Ye
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C I M A G O   

CENTRO DE INVESTIGAÇÃO EM MEIO AMBIENTE, GENÉTICA E

ONCOBIOLOGIA 

Desde os anos 60 do século XX que a Faculdade de Medi-

cina da Universidade de Coimbra dedica particular atenção à

problemática do cancro, cuja incidência aumenta com o

maior desenvolvimento socio-económico, quer como conse-

quência do envelhecimento quer por mudanças nos estilos

de vida. O Centro de Coimbra do IPOFG [Instituto Portu-

guês de Oncologia Francisco Gentil] resultou do esforço e

grande envolvimento de professores da Faculdade de Medi-

cina, como Luís Raposo e Ibérico Nogueira.

No final da década de 80, mais precisamente em 1987, a

Faculdade de Medicina passou a patrocinar a realização anual

de “Seminários de Oncologia Clínica”, designados no pre-

sente “Actualizações em Oncologia”, que no início tiveram

como grande objectivo compensar a inexistência do ensino

integrado da Oncologia aos alunos da licenciatura em Medi-

cina. A criação de uma disciplina de Oncologia no 6.º ano da

licenciatura foi aprovada pelo Conselho Científico da Facul-

dade de Medicina em 1989 e continua a fazer parte inte-

grante do plano curricular. Posteriormente, em 1992, este

reconhecimento estendeu-se à licenciatura em Medicina

Dentária.

Também na década de 80, os Hospitais da Universidade

de Coimbra (HUC) criaram a Comissão de Coordenação

Oncológica e posteriormente foram institucionalizadas as

Reuniões de Decisão Terapêutica. No ano 2000, entrou em

funcionamento um moderno e bem equipado Serviço de

Radioterapia, bem como um Hospital de Dia de Oncologia,

que resultou da centralização dos então existentes. Nos últi-

mos anos, foram publicados quatro volumes sobre “Proto-

colos de Diagnóstico e Tratamento do Cancro”, nos HUC.

CONTEXTOS E  MISSÃO DO CIMAGO

A necessidade de acompanhar o desenvolvimento dos méto-

dos de diagnóstico e tratamento do cancro por uma investi-

gação translacional foi sentida pelo corpo docente e pelos

investigadores da Faculdade de Medicina. Já em 1994, o

Conselho Científico aprovou a criação de um Centro de

Oncobiologia. Vicissitudes várias não permitiram então o

desenvolvimento desse projecto.

No final de 2003, foi criado, no seio da Faculdade de Medi-

cina, o Centro de Investigação em Meio Ambiente, Genética

e Oncobiologia (CIMAGO) com o objectivo de exercer e de

promover a investigação científica fundamental e aplicada e o

desenvolvimento experimental sobre os vários aspectos rela-

cionados com o Ambiente, a Genética e o Cancro.

Para a prossecução dos seus objectivos tem o CIMAGO

congregado os investigadores interessados nesta área do

conhecimento científico, estimulando a criação de grupos

interdisciplinares e interinstitucionais de excelência, que,

até ao final do primeiro semestre de 2006, desenvolveram

58 projectos. Também tem participado na preparação de

quadros científicos e técnicos destinados às actividades nas

várias áreas científicas e tecnológicas, assegurando acções for-

mativas, de reciclagem e de actualização.

O recurso a diversificado equipamento instalado em múlti-

plos laboratórios de várias instituições levou à elaboração de

uma base de dados, onde consta esse equipamento e os

respectivos responsáveis, disponíveis para participar em pro-

jectos no âmbito do CIMAGO.

Os esforços, o entusiasmo e a capacidade científica dos inter-

venientes permitiram a concretização de uma massa crítica

em expansão, que englobava, até final do primeiro semes-

tre de 2006: 47 doutorados, 12 alunos de doutoramento,

13 alunos de mestrado e 83 investigadores e técnicos, que

recorreram ao CIMAGO como centro incubador de projec-

tos, aos quais foram atribuídos os recursos financeiros

necessários.

O funcionamento do CIMAGO é da responsabilidade da

Direcção e do Conselho do Centro, através da sua Comissão

Coordenadora. O Conselho Consultivo Interinstitucional, no

qual participam todas as entidades públicas e privadas, nacio-

nais ou estrangeiras, que colaboram activamente para o cum-

primento dos objectivos definidos, é indispensável ao normal

desenvolvimento dos projectos e inclui diversos parceiros.
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Actualmente, o Conselho é constituído pelas seguintes enti-

dades: Faculdade de Medicina da UC,Administração Regional

de Saúde do Centro, Centro de Direito Biomédico da Facul-

dade de Direito da UC, Centro de Estudos de Direito do

Ordenamento, do Urbanismo e do Ambiente da UC, Centro

de Histocompatibilidade do Centro, Centro de Investigação

del Cancer da Universidade de Salamanca, Centro Hospitalar

de Coimbra, Hospitais da Universidade de Coimbra, Instituto

Tecnológico e Nuclear, Laboratório de Biologia Molecular e

Genómica da Universidade de Aveiro, Universidade dos

Açores, Fundação Luso-Americana,Associação para Inovação

Tecnológica e Qualidade, Coro dos Antigos Orfeonistas da

Universidade de Coimbra, Núcleo do Centro da Liga Portu-

guesa Contra o Cancro, Amgen Biofarmacêutica, Lda, Bristol-

-Myers Squibb – Divisão Oncológica, Glaxo Smith Kline, Lilly

Farma – Produtos Farmacêuticos Lda., Novartis Farma,

Produtos Farmacêuticos SA, Roche Farmacêutica Química

Limitada, Sanofi-Aventis Lda. e Schering- Plough  Farma, Lda.

INVESTIGAÇÃO MULTIDISCIPLINAR

E ACTUAÇÃO TRANSVERSAL

O CIMAGO estabeleceu protocolos de colaboração com

várias entidades universitárias, hospitalares e outras, que

comungam dos mesmos objectivos (tanto no âmbito nacio-

nal como internacional) e que se disponibilizaram para a par-

ticipação activa no desenvolvimento dos projectos de inves-

tigação.

O financiamento dos projectos de investigação tem sido, não

só da responsabilidade da Faculdade de Medicina, mas tam-

bém dos membros do Conselho Consultivo Interinstitu-

cional, de fundações e de instituições de utilidade pública

nacionais e estrangeiras, de empresas privadas nacionais e

estrangeiras e de donativos.

O CIMAGO é o único centro no âmbito da doença oncoló-

gica que, na zona centro do país, desenvolve uma actividade

de investigação abarcando o meio ambiente e uma actividade

de investigação translacional que envolve a genética e a

oncobiologia, integrando numerosas instituições públicas e

privadas num projecto integrado, interdisciplinar e interinsti-

tucional. Encontra-se numa fase inicial de desenvolvimento,

dado que em termos efectivos os primeiros projectos de

investigação se iniciaram em 2004. Bi-anualmente, estes pro-

jectos têm sido avaliados por uma comissão e são atribuídos

financiamentos em função do cumprimento dos objectivos.

Cerca de 10 por cento dos projectos estão concluídos e em

fase de redacção e/ou aceitação para publicação em revistas

internacionais e mais de metade já ultrapassou 50 por cen-

tro de desempenho. Nos últimos dois anos, os resultados da

investigação a decorrer têm sido divulgados em congressos e

reuniões científicas nacionais e internacionais.

No final de 2005, foi criada a Associação de Apoio ao

CIMAGO (ACIMAGO) que procura agilizar o apoio finan-

ceiro ao Centro e divulgá-lo junto de eventuais financiadores

e do público em geral.

O CIMAGO e a ACIMAGO têm as suas sedes administrati-

vas na Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra e

está disponível no seguinte endereço: www.cimago.org.

C A R L O S  F R E I R E  D E  O L I V E I R A
Presidente da Direcção do CIMAGO
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No interior da esmagadora maioria das células do nosso

organismo arde uma fornalha capaz de gerar grande parte

da energia de que necessitamos para a nossa vida inteira.

Muitas das coisas que fazemos diariamente, como o automa-

tismo do bater do coração, o insulto habitual ao árbitro de

futebol ou o protesto aos portões de mais uma empresa

que fecha em Portugal, têm uma ajuda preciosa das nossas

centrais energéticas interiores. Essas estruturas têm um

nome: mitocôndrias.

Com um sistema de membrana dupla constituída por lípi-

dos, as mitocôndrias podem ter uma forma extremamente

variada, de acordo com o tecido onde se encontram. Desde

uma forma esférica até uma estrutura filamentosa, as mito-

côndrias podem fundir ou separar-se rapidamente, forman-

do uma estrutura geral altamente mutável. Curiosamente, a

mitocôndria é o único organelo, para além do núcleo, que

possui o seu próprio ácido desoxirribonucleico (ADN), que

codifica parte dos componentes das estruturas proteicas

que formam a maquinaria mitocondrial. Aliás, há uma boa

justificação para o facto de a mitocôndria possuir o seu

próprio ADN (ainda por cima circular, diferindo portanto do

ADN nuclear que é linear). Reza a história que num belo dia,

há muitos milhões de anos (muito antes de o Criador ter a

ideia terrível de criar a Humanidade), uma bactéria aeróbia

(isto é, que respira oxigénio) ter sido fagocitada (“comida”,

em linguagem mais simples) por um outro organismo

unicelular. Este, em vez de reduzir a presa a átomos, verificou

a vantagem de ter em seu poder um brinquedo que lhe

permitia conseguir sobreviver num ambiente rico em oxi-

génio... lembremos que o oxigénio, para organismos não

preparados para este gás, é um veneno terrível... A pequena

bactéria também não desgostou da ideia, porque agora pas-

sava a possuir uma fonte segura de nutrientes, encontrando-

-se mais protegida do ambiente agreste. Assim, nasceu uma

união simbiótica cuja maior consequência foi o facto de

estarmos a destruir o planeta onde nascemos. É no interior

da mitocôndria que ocorrem importantes vias metabólicas

que fornecem a energia de que as células tanto necessitam.

O  A D M I R Á V E L  P OT E N C I A L

D A S  M I TO C Ô N D R I A S

O ADN mitocondrial, tão diferente em termos de organiza-

ção e estrutura do ADN nuclear, tem utilizações interes-

santes. Como as mitocôndrias são apenas passadas das mães

para filhos (como em tudo, há excepções), é possível recons-

tituir facialmente a linhagem anterior de um indivíduo a par-

tir de amostras de ADN mitocondrial dos elementos femini-

nos da família (útil, por exemplo, em medicina forense).

O mecanismo pelo qual a mitocôndria produz a energia

química para a vida das células é absolutamente assom-

broso. Proteínas embebidas na membrana interna condu-

zem electrões retirados de moléculas provenientes dos

nutrientes que usamos até um aceitador final que é o oxigé-

nio, sendo convertido a água (esta sim a verdadeira respi-

ração). No processo de condução electrónica, protões (H+)

existentes no interior da mitocôndria (um gel rico em pro-

teínas denominado “matriz”) são deslocados para o espaço

aquoso que separa as duas membranas mitocondriais.

É assim formado um gradiente de protões (tal e qual quan-

do uma chuva intensa enche uma barragem), que é depois

conduzido para uma outra proteína membranar que usará a

energia desse gradiente para fabricar energia química para a

célula (adenosina trifosfato – ATP, novamente a ideia da água

da barragem que é agora usada para produzir energia). Essa

nova proteína é, de facto, uma maravilha da engenharia

biológica, já que o fluxo de protões desencadeia uma res-

posta mecânica com rotação de uma das suas subunidades,

o que resulta em síntese de ATP. Resta dizer, e para assustar

os mais fracos de coração, que o gradiente de protões for-

mado na mitocôndria tem uma componente eléctrica de

cerca de 200 milivolts, negativo na matriz... parece pouco,

não é? Mas se aumentarmos a espessura da membrana para

um tamanho macroscópico (por exemplo, imagine-se uma

espessura de 1 metro), esses 200 milivolts ficam agora con-

vertidos em alguns milhões de volts... chocante, não é?

O  D O S S I Ê  M I T O C Ô N D R I A

C I Ê N C I A  R E F L E C T I D A

of ic ina

Dos Saberes

41

o
fi

ci
n

a

D
o

s 
S

ab
er

es
•

 
C

I
Ê

N
C

I
A

 
R

E
F

L
E

C
T

I
D

A

12-45_OS 17  11.07.07  17:26  Page 41



12-45_OS 17  11.07.07  17:26  Page 42



Q U A N D O  O  P R O C E S S O  S E  I N V E RT E

A grande descoberta das últimas décadas é o facto de a

mitocôndria ser central nos processos de morte celular.

De facto, uma das proteínas envolvidas nos processos de

produção de energia, quando libertada da mitocôndria para

o citoplasma, sinaliza o início do fim da célula. Com efeito,

sabe-se agora que a disfunção mitocondrial pode de facto

resultar na morte da célula, o que, em tecidos cujas células

tenham uma taxa de divisão extremamente baixa, resultará

mais cedo ou mais tarde numa profunda disfunção tecidular...

acrescente-se a isto a relação entre função do tecido e fun-

cionamento do organismo e antevejam-se as consequências…

É grande a lista de toxinas ambientais e fármacos que

afectam a mitocôndria. Como exemplo, fármacos usados

na luta anti-cancerígena podem provocar disfunção mito-

condrial como efeito secundário, o que será mais evidente

em tecidos com maiores necessidades energéticas (sistema

cardiovascular e muscular, por exemplo).

Muitas doenças estão associadas a defeitos mitocondriais,

sendo que doenças do foro neurológico e muscular são as

mais comuns, em virtude da maior demanda energética

daqueles tecidos. A disfunção mitocondrial pode ser assim

iniciadora, amplificadora ou consequência de uma alteração

patológica tecidular. A diabetes, por exemplo, poderá ter

uma forte componente mitocondrial, não só ao nível da ini-

ciação da própria condição, mas também no desenvolvimen-

to de complicações derivadas daquela doença e que podem

afectar todos os tecidos no organismo. Por outro lado, é

admirável e, ao mesmo tempo, assustador pensar que a

recuperação do indivíduo após um enfarte do miocárdio ou

um acidente vascular cerebral pode estar tão dependente

destes pequenos organelos, invisíveis a olho nu, mas sem

os quais a vida tal, como a conhecemos, não seria possível.

É assustador e chocante…

P A U L O  J . O L I V E I R A
Centro de Neurociências e Biologia Celular

Departamento de Zoologia da UC
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Constituídas por combinações sequenciais de aminoácidos,

as proteínas são as moléculas orgânicas mais abundantes nas

células. O código genético de ADN especifica a sequência

de aminoácidos que constitui uma dada proteína. Mas saber

somente esta sequência diz-nos pouco acerca das suas

diversificadas funções biológicas; por exemplo como enzi-

mas, elementos estruturais ou anticorpos. Como enzimas, as

proteínas aceleram as reacções químicas com maior especi-

ficidade e eficiência que qualquer catalizador sintético. Como

elementos estruturais, elas são constituintes fundamentais

de músculos, cabelos, pele e outros tecidos. Como anticor-

pos, elas reconhecem elementos invasores do nosso corpo,

permitindo ao sistema imunitário reagir contra eles.

Embora as sequências dos milhares de genes que codificam

proteínas sejam conhecidas ou possam vir a ser conhecidas

num futuro muito próximo, as estruturas tridimensionais de

somente alguns milhares de proteínas diferentes foram, até

agora, de facto resolvidas. E isto é de importância vital, por-

que as proteínas somente podem prosseguir as suas funções

biológicas quando se dobram convenientemente para tomar

uma forma particular, conhecida como a sua “conformação

nativa". Pensa-se que mudanças na cinética do processo de

enrolamento e transições para estados com conformações

não funcionais ou erradas possam estar envolvidas na pato-

genia de muitas doenças graves, incluindo a fibrose cística,

diabetes de tipo II, doenças de Alzheimer, de Creutzfeld-

-Jacob e de Parkinson. O desafio, ainda por resolver, de pre-

ver a conformação específica de uma proteína a partir da

sua sequência de aminoácidos, persiste em grande parte

devido à dificuldade em obter informação estrutural e ener-

gética específica acerca de estados intermediários presentes

no processo de enrolamento. Estas conformações inter-

mediárias têm por vezes um tempo de vida bastante curto

sendo portanto difícil seguir a dinâmica do processo com

métodos tradicionais.

F A Z E R  M E X E R  A S  P R OT E Í N A S

Experiências cinéticas usando técnicas com uma resolução

temporal rápida podem contribuir para a compreensão do

processo de enrolamento de proteínas. Provocar o início do

processo de enrolamento usando um processo fotoquímico,

isto é, fazendo uso de fontes de irradiação rápidas (lasers)

que, provocando uma mudança súbita das condições do meio

dão início ao enrolamento, torna possível estudar algumas das

proteínas que se dobram mais rapidamente bem como

processos parcelares fundamentais no processo de enro-

lamento, tal como a formação de estruturas em forma de

hélice ou de folha, contactos entre aminoácidos distantes na

sequência ou o colapso total da sequência do polipeptídeo.

A Calorimetria Fotoacústica Resolvida no Tempo permite

determinar mudanças de volume e deposições rápidas de

calor em solução. Nós propomos esta técnica como um

método prometedor para sondar directamente o perfil de

energia do processo de enrolamento. Um microfone (trans-

dutor acústico) pode ser usado para detectar as mudanças

de volume e deposições de calor que ocorrem durante o

processo de enrolamento em escalas temporais que nós

propomos ser refinados dos micro aos picosegundos (um

milhão de vezes mais rápido que o microsegundo). Esta é

uma técnica original do nosso laboratório. Numa experiên-

cia típica fazemos incidir um pulso de luz laser sobre uma

molécula que liberte iões de hidrogénio, fazendo assim

aumentar quase instantaneamente a concentração de iões

de hidrogénio em solução, por outras palavras, diminuímos o

pH da solução. Esta variação súbita de pH faz, por sua vez,

iniciar o processo de desenrolamento da proteína presente

em solução. Este processo envolve trocas de calor com o

meio levando ao aquecimento (ou arrefecimento) da solu-

ção. Tal como num metal sujeito a aquecimento, o meio

aumentaria de volume com esta deposição de calor caso

S E G U I N D O  O S  P R I M E I R O S  P A S S O S  D O  E N R O L A M E N T O  D E

P R O T E Í N A S
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CARLOS SERPA
Centro de Química de Coimbra, FCTUC

não estivesse completamente fechado. Na medida em que

trabalhamos num meio confinado, esta deposição de calor

produz uma variação de pressão: uma onda de pressão.

O desenrolamento (ou enrolamento) em si está natural-

mente associado a variações de volume intrínsecas que, num

meio confinado, produzem também uma onda de pressão.

Da mesma forma que nos nossos ouvidos se detectam as

variações de pressão do ar, permitindo escutarmos, as ondas

de pressão produzidas no processo de enrolamento são

detectadas pelo microfone. Um processo de calibração per-

mite determinar a grandeza das trocas de calor e variações

de volume bem como a velocidade com que o enrolamen-

to ocorre.

A originalidade de combinar as potencialidades excepcionais

da Calorimetria Fotoacústica Resolvida no Tempo, o rápido

e inovador salto de pH e ainda as modernas capacidades de

modelação computacional ao estudo do enrolamento de

proteínas pode permitir seguir passo a passo os caminhos

estruturais, as paisagens de energia e a marcha cinética das

primeiras etapas do enrolamento de proteínas numa única

experiência. A aproximação geral deste projecto é, conse-

quentemente, o uso de modelos físicos e de métodos quími-

cos para estudar, prever e controlar os primeiros passos do

enrolamento de proteínas.
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É o primeiro matemático distinguido

com o Prémio Universidade de Coim-

bra. Mas mais do que a sexta “volta

olímpica” de uma carreira reconhecida

internacionalmente, Marcelo Viana,

45 anos, entende que esta é uma ho-

menagem justa a uma área do conheci-

mento invisível por culpa própria, ainda

que exista para “tratar problemas con-

cretos”. Mais: “A matemática custa mui-

to pouco ao contribuinte” e, todavia,

“dá-lhe muito retorno”.

Para o investigador luso-brasileiro, é

importante que se saiba que a matemá-

tica portuguesa sofreu nos últimos vinte

anos uma autêntica “revolução”, embo-

ra enfrente um “inimigo” que faz dos

“meios de comunicação com infor-

mação mastigada” a sua principal arma.

Ao ritmo da dança dos polegares que

encimam os dedos entrelaçados, fala da

ciência que o cativou pela estética e que

o prende pelas pontas soltas que pos-

sui. O discurso, esse, é temperado por

um sotaque que lhe denuncia a dupla

nacionalidade e por um sorriso que

apenas se desfaz para dar lugar a uma

gargalhada.

Cerca de duas décadas depois de ter

deixado Portugal rumo ao Brasil, onde

é vice-director do Instituto de Mate-

mática Pura e Aplicada, Marcelo Viana

acredita, no entanto, que só com ousa-

dia é possível “desbravar” os mares da

matemática e tornar o seu ensino “mais

atraente”.

Trabalha na área dos sistemas
dinâmicos. De que se trata?

É uma área da Matemática, que

tem à volta de 100 anos, inicialmente

desenvolvida para ajudar a entender o

comportamento dos corpos do sistema

solar. Mas foi-se verificando que os

métodos usados para esse efeito podiam

ser aplicados a muitas outras situações

da realidade que evoluem no tempo e

tudo na natureza o faz. Assim, esta é

uma área que procura ajudar a com-

preender, a prever e a controlar a evolu-

ção dos sistemas na natureza.

Que impacto concreto pode
ter na vida das pessoas?

Áreas de aplicações são inúmeras,

desde a previsão do tempo, a mode-

lagem de sistemas ecológicos e a com-

posição de espécies.

Pode concretizar?
Se queremos construir uma bar-

ragem para gerar energia eléctrica,

introduzir uma nova espécie, por exem-

plo transgénica ou usar pesticidas para

combater pragas, temos todo o interes-

se em saber com antecedência o efeito

que vai ter a intervenção humana de

forma a minimizar estragos e os méto-

dos de sistemas dinâmicos podem ser

usados nesse sentido. Mas a primeira

grande aplicação aconteceu em 1986.

A NASA tinha um projecto para enviar

uma sonda ao encontro do cometa

Halley mas, devido a cortes de orça-

mento, quando chegou a altura, um fac-

tor crítico era o combustível, porque

era muito caro. Então, foram usados

métodos de sistemas dinâmicos para

escolher uma trajectória extremamente

implausível, que envolvia fazer a sonda

passar várias vezes perto da Lua para

aproveitar a gravitação lunar de forma a

ser disparada na direcção do cometa

com um gasto mínimo de combustível.

A partir daí, tornou-se rotina esse tipo

de aplicações.

Mas o estudo desses modelos
matemáticos é feito em conjunto
com essas diversas áreas ou, pelo
contrário, é feito à parte e só depois
aplicado?

Há vários níveis e diversos tipos

de situações. Eu, por exemplo, trabalho

em áreas que nós chamamos mais fun-

damentais, em que se desenvolvem

ideias gerais que virão a ser aplicadas,

mas que não têm uma motivação direc-

ta. Já outros colegas actuam em projec-

tos multidisciplinares, directamente com

cientistas e técnicos de outras áreas.

Muitas vezes, e isso vai ser cada vez mais

assim, as pessoas e os responsáveis

esperam aplicações imediatas daquilo

que é feito. E isso não é razoável,

porque os grandes êxitos da matemá-

tica aconteceram muito tempo depois

das descobertas terem sido feitas.

Qual é a duração média des-
ses projectos?

O programa todo é um projecto

de vida. O trabalho para se fazer um

artigo de Matemática Aplicada é na

ordem dos três, quatro anos, mas varia.

E o facto de trabalhar com
matéria assim teórica não o desmo-
tiva?

Não. A Matemática tem a sua

razão própria para continuar a desen-

volver-se, mas não é nem tão abstracta

nem tão desligada da realidade quanto
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“Informação mastigada” dos media está a corroer a Matemática
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a maioria das pessoas pensa. E isso acon-

tece um pouco porque nós, matemáti-

cos, não somos muito bons a explicar as

coisas.

Porquê?
Porquê? [Risos] Somos treinados

para fazermos afirmações rigorosas.

Não gostamos de dizer coisas mais ou

menos verdadeiras e isso está certo

na profissão. Mas para comunicarmos,

temos de esforçar-nos para o fazermos

de maneira acessível. Só que não somos

treinados para isso.

É uma área a desenvolver?
Não precisamos de criar cursos,

mas sim de mudar essa mentalidade. Se

não somos capazes de explicar às pes-

soas um pouco do nosso trabalho e um

pouco do porquê e do para quê, sig-

nifica que não entendemos direito o

que fazemos. Também é preciso ter

consciência do seguinte: podemos

convencer-nos de que entendemos

alguma coisa do trabalho do neuro-

cirurgião só porque ele nos diz que vai

servir para curar doenças, mas na ver-

dade não   percebemos, é preciso estu-

dar. E o problema de explicar a

matemática à sociedade é que é mais

difícil fazer essa pseudojustificação em

termos da utilidade, pois às vezes esta

demora. Fico a imaginar a situação do

pobre matemático babilónico a explicar

que está a estudar números primos

porque daí a uns três mil anos alguém

vai inventar a internet.

Por outro lado, as taxas de
insucesso na matemática são ele-
vadas. Porquê?

No mundo todo. A matemática

exige uma participação muito mais

activa do que a maioria das áreas do

conhecimento.Ao futebol assiste-se, há

outros a correr no campo por nós, mas

à matemática não, tem de se participar.

Tanto o professor como o aluno têm

de chegar à aula com vontade, mas às

vezes essa energia falta. Actualmente, as

crianças são bombardeadas pelos

meios de comunicação com informação

mastigada, pronta, que não exige

esforço nem concentração e que dá

uma espécie de satisfação imediata. E se

queremos que aprendam coisas mais

profundas, nós, os professores, os pais,

as sociedades científicas e as associ-

ações profissionais, precisamos de

perceber que temos um inimigo. E,

depois, a matemática é uma área muitís-

simo estruturada: quaisquer lacunas que

apareçam vão-se multiplicando e, por

isso, cada vez se entende e se gosta

menos.

Como pode combater-se esse
laxismo?

Tornando o ensino mais atraente.

E a única maneira de fazê-lo é enfatizar

as conexões com a realidade, as aplica-

ções, as origens concretas do que ensi-

namos.

Mas isso não seria ceder ao
facilitismo?

Não. A matemática é uma

viagem que começa no concreto e ter-

mina no abstracto. Se pararmos na

primeira etapa é ceder ao facilitismo.

Mas também temos cometido outro

erro: falarmos só do lado abstracto,

esquecendo que as coisas não caem do

céu. As noções matemáticas existem

para tratar problemas concretos e

depois desenvolvem-se por uma

dinâmica interna. Se ficarmos só por

metade, estamos em falta.

Também é professor. Como é
que combate no terreno esses pro-
blemas?

Tenho alunos de mestrado e de

doutoramento: são adultos que já deci-

diram escolher a matemática como car-

reira.

Mas não são eles futuros pro-
fessores?

São eles os futuros professores

e, mais do que ninguém, precisam de

saber que esse prédio de conhecimen-

to matemático está em construção e

têm de ter consciência de quais são as

fundações, as paredes que se erguem e

que algumas estão incompletas.

Como começou a interessar-
-se pela Matemática?

Tive desde muito cedo a ideia de

que poderia vir a estudá-la. Gosto mui-

to de organização e a matemática de

certa maneira impressionou-me por

ser a área do conhecimento mais

estética.

Mais estética?
Quero dizer que as diferentes

ideias encaixam-se sem pontas soltas,

sem falhas. As línguas têm coisas muito

bonitas e também muito estéticas, mas

têm pontas soltas.

Não há pontas soltas na mate-
mática?

Felizmente há muitas.Veja-se só a

ironia. Fui encantado pelo edifício pron-

to e agora o que gosto mais é das fa-

lhas, das coisas que ainda têm de ser

acrescentadas, construídas. As pessoas

às vezes acham que esta área do conhe-

cimento é domínio do rigor absoluto,

mas já não é dessa maneira que é pen-

sada. É um instrumento para conhecer
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o universo, sujeito a incompletudes

como qualquer outra ciência.

Quais são os desafios mate-
máticos mais prementes?

Um deles é desenvolver métodos

para entender o tipo de problemas que

a internet e a teoria das comunicações

colocam. De um modo geral, o compu-

tador é uma ferramenta poderosíssima,

mas como é que podemos utilizá-la

para tirar o máximo proveito? Ligados a

isso estão os desafios que a genética

produz. Andámos alguns anos a listar o

genoma humano e a esta altura esta-

mos a tratar massas de informação

enormes. Como tratar matéria dessa

dimensão? Por outro lado, todos nós

transportamos um supercomputador,

o cérebro, que continua a ser um enor-

me mistério. O entendimento deste

órgão é um dos grandes desafios da

ciência e duvido que possa ser feito

sem a matemática. De um modo geral,

podemos dizer que a matemática do

século XIX e do século XX foi motivada

por problemas da física. Hoje em dia,

a biologia é outra imensa área de

desafios.

Há apoios?
Há. Os apoios à investigação são

sempre problemáticos para todas as

áreas. Mas, por exemplo, em 2000, o

presidente dos Estados Unidos decla-

rou que a matemática era uma área de

importância estratégica para país. E o

resultado foi que a National Science

Foundation decidiu que, no espaço de

dez anos, ia duplicar o financiamento

para a matemática. Ora, o orçamento

para a investigação matemática nos

Estados Unidos era já de causar inveja

a qualquer um de nós. E a matemática

é muito barata.

Muito barata?
Custa muito pouco ao contribuinte

e, por outro lado, dá-lhe muito retorno.

Que números estão em causa?
É muito difícil colocar a coisa em

números. A investigação em ciências

experimentais exige montagem de labo-

ratórios e de máquinas que são cada vez

mais caras. Mas de que é que um mate-

mático precisa para viver? Nós, ao con-

trário do que as pessoas pensam, não

fazemos a investigação sozinhos. Não

vou para o meu gabinete, sento-me e

tenho ideias brilhantes. É da interacção

com colegas que nascem as ideias. Ora,

precisamos de dinheiro essencialmente

para viajar, para contactarmos uns com

os outros e para comprar livros, e com-

putadores. É uma das áreas da ciência

que fica mais barata ao Estado.

O financiamento da investi-
gação matemática é essencialmente
feito por parte do Estado ou há tam-
bém aposta por parte de privados?

De um modo geral, e até porque

as possíveis aplicações não são imedia-

tas, é feito pelo Estado.

A definição da matemática
como área estratégica é uma reali-
dade ainda longe de Portugal?

É muito difícil tomar essas deci-

sões e temos de reconhecer que é

muito mais fácil quando o dinheiro

sobra, como nos Estados Unidos. Em

Portugal, nos últimos 20 anos, tivemos

uma revolução na Matemática e isso

tem de ser dito, primeiro, porque as

pessoas não sabem, e segundo, porque

as pessoas não pensam que seja pos-

sível. Em 20 anos, a produção mate-

mática portuguesa passou de 0,01 para

0,05 por cento no panorama mundial.

Ora, essa percentagem é mais ou

menos o tamanho que Portugal tem no

mundo em termos de economia e é um

pouco mais do que a sua dimensão

populacional. O que foi conseguido é

um feito notável e pode ser visto de

maneira acomodada: “já fizemos o

nosso dever de casa, agora podemos

fechar as portas”, mas eu penso exacta-

mente ao contrário. Se foi possível fazer

isso em 20 anos, imagine-se o que pode

ser feito nos próximos 20. E não estou

a falar da matemática feita por por-

tugueses em geral, mas da realizada em

Portugal, nas nossas universidades.

Mas essa evolução é quantitati-

va. Reflecte-se também na qualidade

da produção?

Um dos critérios que usei é o

número de trabalhos publicados em per-

iódicos de circulação internacional, mas

considerei também parâmetros qualita-

tivos, como o número de vezes que são

citados, e a resposta é a mesma. Portugal

está em 35.°, 34.° lugar também nesse

aspecto. Às vezes tendemos a falar de

números, mas mais importante que a

quantidade é a qualidade.

A que se deve essa evolução?

Há 20 anos começaram a ser asse-

gurados mecanismos para financiamen-

to da investigação e da ciência em geral

e a formar-se, de maneira mais consis-

tente, os investigadores. Criou-se um

sistema nacional de ciência e tecnologia,

que está longe de ser perfeito.

Quais são então os defeitos?

Não sei. Não sou a pessoa certa

para os apontar.
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Então o que é que falta a esse
sistema para ser perfeito?

O principal é que em tudo é pre-

ciso não esquecermos que estamos a

falar de realidades que se desenvolvem

ao longo de anos. É preciso ter a ousa-

dia de acreditar que não é só a des-

bravar mares nunca dantes navegados

que podemos ser muito bons. A mate-

mática é uma das áreas em que faz todo

o sentido apostar.

Disse há pouco que uma das
componentes fundamentais do seu
trabalho é contactar com investiga-
dores de outros países. O que é que
constata nessas experiências?

Ouço de vez em quando afirma-

ções de colegas dos dois lados do

Atlântico do tipo: “Mas para que nos

vamos esforçar se os americanos vão

fazer primeiro?”. Durante as viagens

constatei que somos todos iguais e

aprendi a não ter complexos de inferio-

ridade. Não há razão nenhuma para o

matemático português não ter orgulho

naquilo que tem feito. Pessimismo e

derrotismo não têm o menor sentido.

Mas essa supremacia america-
na existe de facto?

Sim. A hegemonia americana é

actualmente baseada na importação.

Houve migração maciça de cérebros do

leste europeu e existe ainda uma dre-

nagem constante de matemáticos chine-

ses e indianos para os Estados Unidos. O

sistema de ensino americano não é um

modelo para ser seguido. Não é pior que

os outros, mas também não é melhor.

Por que é que essa migração
continua a processar-se?

É difícil para outros países com-

petirem com as condições financeiras

oferecidas pelos Estados Unidos. Ao

mesmo tempo, as pessoas querem es-

tar onde as coisas estão a acontecer.

E quando se aglomera muito conheci-

mento num lugar, só isso ajuda a acumu-

lar mais ainda.

Nunca pensou fazê-lo?
Sim. Ainda há pouco tempo tive

uma oferta extremamente tentadora

para ir trabalhar para a área de

Washington e acabei por decidir não ir.

O factor que acabou por ser determi-

nante foi eu achar que, num país em

desenvolvimento como o Brasil, tinha

mais oportunidade de ser útil. Para mim,

a matemática não é só constatar teo-

remas e fazer descobertas. Acho que

temos uma ligação com a sociedade,

devemos devolver-lhe o que fazemos, e

isso, dependendo dos países, é mais ou

menos urgente. Num país como o Brasil

é extremamente urgente.A matemática

brasileira é pequena e precisa de cres-

cer e a formação é absolutamente catas-

trófica.

Foi esse desejo de ser útil que
o fez sair de Portugal para ir para o
Brasil?

Não. Na altura, não tinha essa vi-

são da matemática. Queria fazer o dou-

toramento para ser professor universi-

tário e foi uma combinação da situação

jurídica de ser cidadão brasileiro com o

terem oferecido uma bolsa de estudos

brasileira sem qualquer compromisso,

numa altura em que em Portugal era

muito difícil conseguir. Saí temporaria-

mente, mas depois fui-me adaptando e

acabei por ficar.

Já foi distinguido por seis ve-
zes ao longo da sua carreira. Aliás,
o primeiro prémio que recebeu foi

quando terminou a licenciatura.
Esse tipo de reconhecimento é para
si um incentivo?

Sim, mas não sei avaliar qual o pe-

so que tem no que faço. Sou absoluta-

mente a favor dos prémios académicos,

porque estamos numa área da actividade

em que é necessária motivação e o facto

de se ver alguém ser recompensado por

realizações nessa direcção pode ter um

efeito muito benéfico sobre os jovens.

Gosto de comparar a matemática ao fu-

tebol, porque são actividades que estão

muito longe uma da outra no espectro

do carinho público: enquanto que na pri-

meira o prémio vem no fim da partida e

é comemorado com os apoiantes, na

segunda o jogo é um pouco mais solitá-

rio, mais discreto e as grandes vitórias às

vezes conseguem-se por uma ideia que

se teve sozinho durante a noite. É uma

questão de justiça e de bom senso que

seja mostrado aos jovens, que estão na

fase de definir o que vão fazer, que na

ciência também há voltas olímpicas.

Estava à espera de receber o
Prémio Universidade de Coimbra?

Não. Sabia que ia ser nomeado e

realmente senti-me muito honrado. É

um prémio bom para a ciência e para a

cultura num espectro muito amplo de

áreas e entre elas reconheceu a mate-

mática, que não é a mais querida nem a

mais visível.

Por não produzir resultados
concretos?

E por não fazermos o esforço

suficiente para sermos bastante visíveis.

Nós, matemáticos, temos a obrigação

de sermos menos modestos e de estar-

mos mais acessíveis, mais activos no

sentido de divulgarmos o que fazemos.
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Tem feito por adquirir essa
visibilidade?

Sim.

Como?
Nunca recusei nenhum convite

para dar entrevistas.Tenho muitos colegas
que simplesmente acham que esse é um
exercício inútil, porque afinal os jornalistas
não vão entender mesmo. Isso é um dis-
parate. Nenhum de nós compreende
realmente a ciência de ponta, porque tem
de se estudar para se entender. Mas,
enquanto que outros cientistas são muito
bons a mostrar porque é que devem ser
valorizados, nós matemáticos achamos
que os jornalistas têm obrigação de
entender aquilo que explicamos. Os
matemáticos enquanto comunicadores
têm de melhorar muito e estão a fazê-lo.
Por exemplo, a Sociedade Portuguesa de
Matemática tem vindo a fazer um esforço
muito grande nesse sentido e isso é parte
duma consciência nova, mas ainda temos
muito que caminhar.

Que outra áreas o interessam
para além da matemática?

Não tenho um hobby especial.
Sou viciado em leitura. Li praticamente
sobre tudo em história e interesso-me
muito pela ciência em geral, por novos
avanços da física e da astronomia. Cos-
tumava devorar tudo sobre a Teoria da
Unificação da Física.

São coisas que também podem
inspirá-lo de alguma forma?

Sim. Os físicos não gostam que se
diga isso, mas acho que essas são actual-
mente mais áreas da matemática que da
física, porque estão ainda inacessíveis à
maioria das experiências.

Quais são os seus projectos de
futuro?

Não pretendo inventar a roda,
mas quero continuar a trabalhar nas coi-
sas que me têm apaixonado nos últi-
mos 20 anos. Farei investigação, conti-
nuarei a orientar alunos e gradualmente
vou envolver-me mais em tarefas de
administração e de política científica.

Essa burocracia não cansa um
interessado pela estética da Mate-
mática? 

Sim, mas quando eu tinha vinte e
poucos anos, alguém fez esse trabalho
por mim: o sistema estava pronto para
eu beneficiar dele. Agora tenho mais
experiência e posso conciliar a investi-
gação com a administração científica, de
forma a manter essas condições. E não
é só burocracia, também proporciona
contacto com os jovens, embora não
recebamos nada e não tenhamos ne-
nhum benefício académico concreto
por causa disso. Vejo-o como fazendo
parte da profissão. Gostaria de conti-
nuar a ser útil de maneiras cada vez

mais diversificadas. Esse é talvez o meu
grande projecto.

Afinal, o que é ser matemático?
Quando tinha a idade deles achava

que ser matemático era estar num gabi-
nete, pegar no papel e na caneta e
começar a ter grandes ideias sobre coisas
muito abstractas, teóricas e frias.Não tinha
a menor percepção de como a matemáti-
ca é uma actividade emocional. Sente-se
alegria, tristeza,desânimo,expectativa,e até
um certo medo, pois a ideia brilhante que
temos hoje pode, amanhã de manhã,
descobrir-se que está totalmente errada.A
partir do momento em que comecei a
orientar alunos, percebi que o mais difícil
que me era exigido não era explicar
matemática, mas sim mantê-los motivados
para o que estavam a fazer,mesmo naque-
las tardes em que dá tudo errado.

Não é paradoxal uma ciência
exacta ser tão emocional?

É, mas a ciência exacta é feita por
seres humanos e os seres humanos que
fazem a matemática têm as mesmas emo-
ções dos outros. Um pintor quando está
sem inspiração sofre por isso e um
matemático sem inspiração sofre da
mesma maneira. Pode achar-se o produto
final muito diferente, um quadro pintado
ou um teorema, mas o matemático não
vai concordar, porque para ele têm a
mesma estética, o mesmo esforço e
a mesma alma.

M.V.

M.V.

M.V.

M.V.

M.V.

M.V.

M.V.

M.V.
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A formação das elites inscreve-se na
história das universidades como um
dos principais elementos caracte-
rizadores da sua função social.
A natureza e o nível dos saberes que
ministram e o reconhecimento das
qualificações que conferem fazem
delas o alfobre dos quadros dirigen-
tes da sociedade, na administração,
na direcção ideológica e científica,
na reprodução de modelos, na pro-
dução normativa… De forma lapidar,
os reformadores de 1772, exprimi-
ram esta ideia ao afirmarem que
os graus universitários superiores
não apenas conferem “testemunho
público, e significação authentica da
habilitação para o Magisterio”, mas
igualmente são o critério utilizado
pelos “Supremos Poderes, Espiritual
e Temporal, para se governarem e
regerem por elles no provimento
das Dignidades, Beneficios, Minis-
térios e Empregos, que pela sua
maior gravidade e importancia só se
costumam conferir aos que com
elles se acham graduados, na sup-
posição de serem elles os mais
sabios e idoneos para bem servirem
à Igreja e ao Estado” .  
Historicamente, esta que afirmamos
ser uma característica comum con-
cretiza-se de modos diferentes, de-
pendendo da estrutura curricular de
cada instituição universitária, da
predominância de determinados
saberes, da sua capacidade de

projecção e captação, da sua im-
plantação num espaço definido e,
dentro dele, da sua articulação com
outras instituições subordinadas,
paralelas ou concorrentes. 
Neste contexto, a Universidade de
Coimbra apresenta traços pecu-
liares cujo conhecimento é indis-
pensável à compreensão do seu
papel específico: o principal será,
sem dúvida, a exclusividade de que
gozou, por um largo período tem-
poral e tendo em conta todo o
espaço continental e ultramarino,
de proporcionar formação e con-
ferir graus em áreas como o Direito
(Canónico e Civil) e a Medicina; a
que poderemos agregar, após a
reforma de 1772, as disciplinas
científicas das faculdades de Mate-
mática e de Filosofia. De 1537, ano
da transferência definitiva para
Coimbra, até à implantação da
República, a Universidade de Coim-
bra representou uma oportunidade
única, sem paralelo institucional,
de formação e aquisição de com-
petências com forte incidência
no exercício de tarefas dirigentes e
governativas. 
A circunstância de, ao longo do
período mencionado, se terem veri-
ficado mudanças estruturais, quer
no curriculum dos saberes – sendo
a reforma pombalina de 1772 a
mais relevante – quer na organiza-
ção política e social do país – com

a Revolução Liberal e a indepen-
dência do Brasil – vai matizar, sem
o diminuir, o papel central da
Universidade de Coimbra na forma-
ção das elites intelectuais e governa-
tivas.

O  E N S I N O  DA S  L E I S

No período que precede a reforma
de 1772, o acento terá de ser colo-
cado na formação jurídica, não só
a mais procurada – com cerca de
87 por cento do total das matrícu-
las – como a que proporcionava as
melhores oportunidades de carreira. 
É bem conhecida a ambivalência da
formação em Direito Canónico,
como qualificação necessária ou
preferencial para as administrações
eclesiástica e régia. A primeira, forte-
mente apoiada no sistema de remu-
nerações constituído pelo regime
beneficial – a um cargo estava ane-
xada uma dotação cujo rendimento,
não sendo fixo, era normalmente
apreciável – incluía não apenas os
benefícios paroquiais (que faziam
dos seus detentores líderes das
comunidades locais e elos privile-
giados de ligação com as autori-
dades superiores, tanto eclesiásticas
como civis), mas igualmente as
posições mais eminentes da hierar-
quia do clero: um sem número de
funções ligadas ao aparelho judicial

A  U C  E  A  F O R M A Ç Ã O  D A S  E L I T E S
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eclesiástico (cúrias e tribunais dioce-
sanos e metropolitanos, o tribunal
da Legacia, os tribunais da Inqui-
sição), os canonicatos e as cátedras
episcopais. A Universidade, como
instituição, dispunha mesmo da
prerrogativa de apresentação nos
canonicatos magistrais (destinados a
teólogos) e doutorais (para canonis-
tas) na quase totalidade das dioce-
ses do país, assim como em cerca
de duas dezenas e meia de benefí-
cios paroquiais: de uns e outros
destes benefícios eclesiásticos usu-
fruíram largamente muitos dos que
ela própria graduava ou que a ser-
viam como professores.
A administração e a magistratura
régias bebiam largamente no con-
tingente dos graduados por Coim-
bra, dando naturalmente preferên-
cia aos legistas (mas não excluindo,
como dissemos, os canonistas). Um
primeiro nível, constituído pela
magistratura periférica ao serviço da
Coroa (juízes de fora, corregedores,
provedores) tinha como limiar
obrigatório um exame de estado
(a “leitura”), realizada sob a alçada
do Desembargo do Paço: mas a
admissão a este exame dependia do
juízo formulado pelo corpo de pro-
fessores das faculdades jurídicas de
Coimbra que classificavam o contin-
gente anual de graduados juristas –
do medíocre ao muito bom, passan-
do pelo suficiente e bom (infor-
mações da Universidade, transmiti-
das ao Desembargo do Paço). Só
eram admitidos à “leitura” os bons
ou muito bons.

O nível superior do cursus hono-
rum – que, simplificando, podería-
mos designar como a carreira dos
desembargadores, “a elite dos fun-
cionários régios” – tinha vias de
acesso distintas: só uma minoria
(cerca de 10 por cento) provinha da
magistratura periférica (a “via mili-
tante”); um número maior acedia à
posição por via do parentesco com
os anteriores detentores dos cargos
(a sua nomeação remunerava os
serviços prestados pelos seus fami-
liares); mais frequentemente, contu-
do (42% dos casos entre 1750 e
1826), através de uma “faculdade
inerente aos direitos de doutor ou
lente, com exercício de magistério,
da Universidade de Coimbra”,
nas faculdades de Leis e Cânones.
O percurso iniciava-se normalmente
no tribunal da Relação do Porto –
muitas vezes concomitantemente
com o exercício da docência univer-
sitária – subindo até ao cargo de
desembargador dos agravos da Casa
da Suplicação. A carreira docente
universitária, já de si prestigiante,
era então também a via de acesso a
outras carreiras e honras, etapas de
percursos sociais ascendentes que
muitas vezes conduziam à entrada
formal na elite nobiliárquica.
A competência técnica dos juristas
ultrapassava, contudo, a judicatura e
a docência para se exercer em tare-
fas tipicamente governativas – no
Desembargo do Paço, na Mesa da
Consciência, em Conselhos e Juntas
– ou diplomáticas: sirva de exem-
plo a diplomacia da Restauração,

conjugando o estatuto nobre dos
chefes de missão (a quem cabiam
sobretudo funções de representa-
ção) e a formação universitária
jurídica de grande parte dos secre-
tários e negociadores.
Neste contexto, importa pôr em
destaque o papel dos colégios secu-
lares de S. Pedro e de S. Paulo, ele-
mentos fundamentais de um “com-
plexo protector” destinado a acolher
e promover uma elite intelectual,
enquadrando-a e conformando-a
normativamente: deles saiu a quase
totalidade dos professores das facul-
dades jurídicas (no período que
aqui consideramos); mas os percur-
sos biográficos dos colegiais con-
jugam maioritariamente a universi-
dade e os cargos públicos, a univer-
sidade e a carreira eclesiástica, ou
as três componentes em conjunto.
Os porcionistas, por seu lado,
poderão fornecer-nos um exemplo
de ‘consolidação das elites’, uma vez
que, sendo oriundos da alta nobre-
za, vêm à universidade adquirir uma
qualificação que potencia o seu
estatuto originário no acesso aos
cargos públicos e sobretudo aos
benefícios eclesiásticos .

M OV I M E N TA Ç Õ E S
G E O G R Á F I C A S
D O S  G R A D UA D O S

A compreensão da dimensão efecti-
va desta capacidade criadora e
transformadora da formação univer-
sitária exige a elaboração de uma
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prosopografia ampla, apenas em
parte elaborada. De facto, confron-
tando a listagem dos graduados por
Coimbra com aqueles de que conhe-
cemos o destino posterior verifi-
camos o muito que ainda há por
elucidar: sobretudo o percurso pós-
-universitário daqueles que rumaram
de novo ao seu local de origem (os
percursos ‘fechados’) e que terão pos-
sivelmente desempenhado um papel
de relevo no seio das comunidades
locais. As notícias de que dispomos
não são de molde a poder traçar ain-
da um quadro generalizado.
Uma aproximação, contudo, pode
ser tentada precisamente tendo em
conta a origem geográfica dos gra-
duados por Coimbra (aceitando o
pressuposto de que a formação uni-
versitária terá representado para
eles uma aquisição qualitativa que
modificou ou, pelo menos, consoli-
dou o seu estatuto social). Neste
aspecto, podemos afirmar que a
exclusividade de Coimbra se tradu-
ziu em captação generalizada em
todo o espaço continental – atingin-
do os centros urbanos e o mundo
rural em proporções semelhantes –
e tocando significativamente tam-
bém os espaços insulares e ultrama-
rinos, nomeadamente o Brasil.
Como indicadores da generalização
da procura universitária poderemos
mencionar a estreita correlação que
se verificava entre os contingentes
de graduados e a densidade popu-
lacional das diferentes regiões do
continente, assim como o progressi-
vo alargamento da área de captação,

no Brasil, à medida da progressiva
ocupação do espaço, com particular
destaque para a região de Minas
Gerais.
A corrente originária da colónia
americana, ténue nos inícios de
seiscentos, engrossa notavelmente
depois da descoberta do ouro. Se
tivermos em conta as primeiras
entradas nas faculdades jurídicas, o
contingente brasileiro atinge uma
proporção considerável (7,52 por
cento em 1760-1770; 16,5 por
cento em 1772-1788). Entre as
duas margens do Atlântico gerou-se
então uma activa circulação de
quadros (graduados brasileiros que
se notabilizam na metrópole,
reinóis que iniciavam a sua carreira
de letrados – em alguns casos para
‘limpar’ uma origem social menos
honrada – nos espaços ultramari-
nos), circulação que se intensificou
após a reforma pombalina de 1772.
A reforma trouxe uma nova matriz
formativa que autonomizava a for-
mação nas ciências experimentais,
e criava a simbiose entre esta e os
outros saberes, ao impor aos estu-
dantes das diversas faculdades a
obrigatoriedade de cursarem disci-
plinas científicas (no mínimo, as
cadeiras de Geometria e História
Natural), num contexto em que as
próprias bases do Direito se haviam
modificado (racionalismo e jusnatu-
ralismo). A Universidade, reformada
por via da sua autoridade máxima
que era o monarca protector, vai
tornar-se a matriz de transmissão
deste novo saber. Outras instituições

(tais como, por exemplo, a Aca-
demia das Ciências de Lisboa, fun-
dada em 1779) potenciavam ou
ampliavam esta competência, mas a
formação recebida em Coimbra per-
maneceu como o dado original e
incoativo. Toma então corpo uma
geração de viajantes naturalistas
(com vincado protagonismo dos
‘brasileiros’ quer no seu próprio
espaço quer nos domínios africa-
nos), de intendentes e superin-
tendentes zelando pelos recursos
naturais, de juízes e oficiais demar-
cantes. Em síntese, terão sido estes
os protagonistas de uma tomada de
consciência do corpo físico do con-
tinente e dos seus domínios, com
uma natural consequência na toma-
da de consciência do corpo moral e
político.
A dimensão política desta formação
foi mais visível na evolução dos des-
tinos do Brasil: ao comentar a malo-
grada Inconfidência Mineira de
1789, o Visconde de Barbacena
afirma ter sempre achado “muito
arriscados os sentimentos, opiniões
e influências dos bacharéis
brasileiros que têm voltado à sua
pátria, especialmente depois que se
julgam instruídos nos direitos públi-
cos e das gentes, nos interesses da
Europa e no conhecimento das pro-
duções da natureza”. Na primeira
fila dos protagonistas da inde-
pendência estão graduados por
Coimbra. 
Sobretudo, porém, importa salien-
tar, a implantação de uma arma-
dura científica e pedagógica que a
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